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Resumo 

O crescimento do turismo urbano reforça a necessidade de conciliar os benefícios 

económicos da atividade turística com os seus impactos ambientais e sociais. Esta dissertação 

analisa a disposição a pagar (DAP) dos turistas por uma taxa de sustentabilidade na cidade 

do Porto, procurando compreender a sua aceitabilidade, os fatores associados à decisão de 

contribuir, a preferência entre estruturas de cobrança fixa e variável e o papel da afetação das 

receitas, da informação e da transparência. A investigação baseia-se num inquérito a turistas 

e utiliza a análise descritiva, testes de associação e modelos de regressão como forma de 

avaliar as hipóteses formuladas. Os resultados mostram que 73,37% dos inquiridos estão 

dispostos a pagar uma taxa de sustentabilidade. As atitudes ambientais e, sobretudo, a 

concordância com a responsabilidade financeira dos turistas pela redução dos impactos do 

turismo apresentam uma ligação consistente com a aceitação da taxa. Em contrapartida, não 

foi encontrada evidência robusta de que os fatores socioeconómicos ou as características da 

viagem expliquem o montante inicial declarado. A preferência entre uma estrutura fixa e 

variável revelou-se relativamente equilibrada, sendo a dimensão do grupo de viagem a única 

característica analisada com ligação significativa a essa escolha. A informação clara, bem 

como a auditoria e a transparência públicas, surgem como condições relevantes para um 

aumento declarado da DAP, estando a auditoria e a transparência associadas a incrementos 

superiores. Os resultados sugerem que a aceitação de uma taxa de sustentabilidade depende 

não apenas do valor da contribuição, mas também das atitudes dos turistas e da credibilidade 

da sua governança. 

 

Palavras-chave: disposição a pagar; taxa de sustentabilidade; turismo sustentável; tributação 

turística; transparência; Porto. 
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Abstract 

The growth of urban tourism reinforces the need to reconcile the economic benefits 

of tourism with its environmental and social impacts. This dissertation analyses tourists’ 

willingness to pay (WTP) a sustainability tax in the city of Porto, seeking to understand its 

acceptability, the factors associated with the decision to contribute, the preference between 

fixed and variable charging structures, and the role of revenue earmarking, information and 

transparency. The research is based on a survey of tourists and uses descriptive analysis, 

association tests and regression models to assess the formulated hypotheses. The results 

show that 73.37% of respondents are willing to pay a sustainability tax. Environmental 

attitudes and, above all, agreement with tourists’ financial responsibility for reducing the 

impacts of tourism show a consistent relationship with acceptance of the tax. By contrast, 

no robust evidence was found that socioeconomic factors or travel characteristics explain 

the initially declared amount. Preference between a fixed and a variable structure was 

relatively balanced, with travel group size being the only analysed characteristic significantly 

associated with this choice. Clear information, as well as public auditing and transparency, 

emerge as relevant conditions for a stated increase in WTP, with auditing and transparency 

associated with larger increases. The results suggest that acceptance of a sustainability tax 

depends not only on the amount of the contribution, but also on tourists’ attitudes and the 

credibility of its governance. 

Keywords: willingness to pay; sustainability tax; sustainable tourism; tourism taxation; 

transparency; Porto. 
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1. Introdução 

O Porto consolidou-se como um destino urbano de elevada intensidade turística, 

beneficiando da crescente procura internacional. A atratividade do Porto não resulta, 

contudo, de um único aspeto. O património histórico e cultural, a gastronomia, o clima, a 

relação qualidade-preço e a maior acessibilidade proporcionada pelas ligações aéreas ajudam 

a explicar a procura da cidade. A estes fatores juntou-se, nos últimos anos, uma dimensão 

menos tradicional, sendo esta, a forte exposição dos destinos nas redes sociais. As fotografias 

e vídeos partilhados por visitantes, influencers e entidades de promoção turística participam 

hoje na construção da imagem que antecede a própria viagem e podem influenciar a intenção 

de visitar um destino (Soares et al., 2025). Esta dimensão assume particular interesse no 

Porto, cuja imagem no Instagram surge fortemente associada ao património histórico e a 

conteúdos relacionados com viagens (Ribeiro, 2024). Mas a mesma procura, confere 

simultaneamente à cidade, pressões adicionais sobre infraestruturas; mobilidade; preços dos 

imóveis; limpeza urbana; espaço público; qualidade ambiental; entre outros. A relação entre 

benefícios socioeconómicos e custos coletivos constitui um dos principais desafios da gestão 

sustentável dos destinos turísticos. No caso do Porto, a própria fundamentação municipal 

da Taxa Municipal Turística reconhece a necessidade dos visitantes contribuírem para os 

encargos associados à “pegada turística” e à preservação da cidade enquanto destino 

sustentável. Desde dezembro de 2024, a Taxa Municipal Turística é de 3 € por dormida, 

refletindo uma orientação explícita para a repartição dos custos associados à atividade 

turística (Câmara Municipal do Porto, 2024). 

A discussão é particularmente atual no Porto porque a Taxa Municipal Turística já 

constitui um instrumento efetivo de financiamento municipal. A revisão do regulamento, 

com entrada em vigor no final de 2024, elevou a taxa para 3 € por dormida. Na 

fundamentação económico-financeira, o Município associa a revisão à necessidade de 

preservar o Porto como destino sustentável e de reforçar áreas diretamente pressionadas pela 

atividade turística, incluindo segurança, limpeza e higiene urbana, sinalização e animação. O 

orçamento municipal de 2025 estimou 28,1 milhões de euros de receita proveniente desta 

taxa. Contudo, estes elementos não significam que toda a receita seja juridicamente 

consignada a projetos ambientais específicos; mostram, porém, que a sustentabilidade do 
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destino e a repartição dos encargos da pressão turística fazem parte da justificação 

institucional do instrumento. Esta distinção é importante para a presente dissertação, que 

analisa precisamente a preferência dos turistas por uma contribuição explicitamente 

orientada para sustentabilidade e por condições de maior clareza na utilização das receitas. 

A relevância económica do turismo não elimina, portanto, a necessidade de gerir as 

externalidades que lhe estão associadas. Do ponto de vista económico, quando parte dos 

custos gerados pela atividade não é suportada diretamente por quem a realiza, existe 

fundamento para discutir mecanismos de internalização. Uma taxa associada à 

sustentabilidade pode constituir um desses instrumentos, desde que o seu desenho seja 

compreensível e a utilização das receitas seja percebida como legítima. A literatura mostra, 

contudo, que a aceitação de uma contribuição turística não depende apenas do montante 

cobrado: atitudes ambientais, características individuais, finalidade atribuída às receitas e 

mecanismos de informação e transparência podem influenciar a disposição a pagar (Valle et 

al., 2012; Göktaş & Çetin, 2023; de Araújo et al., 2025). 

Esta distinção tem consequências para a interpretação da DAP. Uma resposta 

favorável a uma taxa hipotética de sustentabilidade não deve ser entendida como apoio 

automático a qualquer aumento da tributação turística. O cenário apresentado no inquérito 

contém atributos específicos — finalidade, estrutura e condições de utilização das receitas 

— e é perante esse conjunto que a preferência é declarada. Por essa razão, a dissertação 

procura evitar uma leitura exclusivamente arrecadatória da taxa e concentra-se na relação 

entre contribuição, sustentabilidade e governança. O interesse analítico está em perceber se 

a aceitação se mantém quando se consideram diferenças entre os turistas e se a 

disponibilidade para contribuir se relaciona com a forma como o instrumento é apresentado 

e gerido. 

A escolha do Porto permite também aproximar a literatura internacional de um 

contexto português com forte intensidade turística e experiência prévia de cobrança 

municipal. Estudos realizados no Algarve, em Istambul e noutros destinos mostram que os 

resultados de DAP são sensíveis ao contexto e ao desenho do cenário. Consequentemente, 

mais do que procurar transpor um valor monetário de outra cidade, importa encontrar 

evidência própria sobre a estrutura das preferências dos visitantes do Porto. Esta opção 

reforça a relevância aplicada do estudo e permite discutir resultados diretamente relacionados 
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com o desenho de políticas locais, sem assumir que as preferências observadas noutros 

destinos são automaticamente generalizáveis. 

Apesar da existência de estudos sobre tributação turística e disposição a pagar (DAP), 

permanece espaço para analisar conjuntamente dimensões que tendem a surgir separadas na 

literatura. Em particular, é relevante compreender, num destino urbano português, não 

apenas se os turistas aceitam contribuir, mas também o montante inicialmente declarado, a 

preferência entre uma estrutura fixa e uma estrutura variável, as prioridades de afetação das 

receitas e a associação entre condições de governança, designadamente informação clara; 

auditoria e transparência pública, e um eventual aumento da contribuição. O estudo procura, 

assim, contribuir para a literatura através de uma análise integrada destas dimensões no 

contexto específico da cidade do Porto. 

Sendo a DAP uma preferência contextual, os resultados obtidos noutros destinos 

não são automaticamente transferíveis para o Porto, onde diferem o perfil dos visitantes, a 

intensidade turística, a experiência prévia com taxas e o enquadramento institucional. O 

estudo testa, por isso, uma combinação de dimensões económicas, atitudinais e 

institucionais, distinguindo a aceitação da taxa, o montante inicial e a disponibilidade 

declarada para aumentar a contribuição perante determinadas condições de governança. 

O objetivo principal da dissertação consiste em avaliar a disposição dos turistas para 

pagar uma taxa de sustentabilidade no Porto e compreender os fatores associados à sua 

aceitação e ao montante declarado. Complementarmente, pretende-se analisar a preferência 

entre estruturas de cobrança fixa e variável, identificar as áreas consideradas prioritárias para 

aplicação das receitas e avaliar se condições de informação, afetação e governança estão 

associadas a alterações da DAP. Neste enquadramento, formula-se a seguinte questão central 

de investigação: Qual é a disposição dos turistas para pagar uma taxa de sustentabilidade na 

cidade do Porto e que fatores individuais, características da viagem e condições de desenho 

e governança da taxa estão associados à sua aceitação e ao montante declarado? 

Para responder à questão de investigação, adotou-se uma abordagem quantitativa 

baseada no Método de Valoração Contingente, recorrendo a um inquérito por questionário 

aplicado a turistas na cidade do Porto. A análise combina estatística descritiva, testes de 

associação e comparação e modelos econométricos de escolha discreta. Esta metodologia 

permite distinguir a decisão de aceitar ou não a taxa, o nível inicial da DAP, a preferência 
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pela estrutura de cobrança e a variação declarada da contribuição perante condições 

selecionadas pelos inquiridos. As relações relativas à informação; à auditoria e transparência 

são interpretadas como associações e não como efeitos causais, uma vez que essas condições 

não foram atribuídas experimentalmente. 

Os resultados evidenciam uma aceitação maioritária da contribuição: 73,37% dos 

inquiridos declararam estar dispostos a pagar uma taxa de sustentabilidade. As atitudes 

ambientais e, sobretudo, a concordância com a responsabilidade financeira dos turistas pela 

redução dos impactos do turismo apresentam uma associação consistente com a aceitação 

da taxa. Em contraste, não foi encontrada evidência robusta de que os fatores 

socioeconómicos ou as características da viagem analisadas expliquem o montante inicial 

declarado. A preferência entre taxa fixa e variável revelou-se relativamente equilibrada, 

enquanto a dimensão do grupo de viagem apresentou associação com essa escolha. 

Informação clara e auditoria/transparência pública surgem como condições relevantes para 

um aumento declarado da DAP, estando a segunda associada a incrementos superiores. 

A contribuição da dissertação é, deste modo, simultaneamente empírica e aplicada. 

Empiricamente, permite avaliar no Porto diferentes dimensões da DAP que não se reduzem 

à existência de uma contribuição monetária. Em termos de política pública, os resultados 

permitem discutir se a legitimidade de uma eventual contribuição orientada para a 

sustentabilidade depende não apenas do seu valor, mas também da clareza, da finalidade, das 

receitas e da existência de mecanismos verificáveis de prestação de contas. Esta leitura é 

particularmente pertinente num município onde já existe uma Taxa Municipal Turística e 

onde a sustentabilidade do destino integra a fundamentação institucional da cobrança. 

A dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos. Após a presente Introdução 

(Capítulo 1), o Capítulo 2 apresenta a revisão da literatura sobre externalidades do turismo, 

disposição a pagar, Método de Valoração Contingente, determinantes da DAP e desenho e 

governança das taxas turísticas, culminando na identificação da lacuna e na formulação das 

hipóteses. O Capítulo 3 descreve a metodologia, o instrumento de recolha de dados e a 

estratégia estatística e econométrica. O Capítulo 4 apresenta os resultados e a respetiva 

discussão, confrontando-os com a literatura sempre que aplicável. Por último, o Capítulo 5 

sintetiza as principais conclusões, implicações, limitações e linhas de investigação futura. 

 



5 

 

2 – Revisão da literatura  

 

A crescente intensidade da atividade turística em destinos urbanos tem reforçado o 

debate sobre a necessidade de conciliar os benefícios económicos associados ao turismo com 

os custos ambientais, sociais e territoriais que este pode gerar. Esta tensão é particularmente 

relevante em cidades onde a concentração de visitantes aumenta a utilização de 

infraestruturas, transportes, espaço público e serviços urbanos, podendo originar custos que 

não são integralmente suportados pelos próprios visitantes. A literatura sobre tributação 

turística tem, por isso, vindo a aproximar três dimensões que durante muito tempo foram 

tratadas separadamente: a arrecadação de receita, a correção de externalidades e a 

sustentabilidade do destino (Gago et al., 2009; Rosselló-Nadal & Sard, 2026). 

Neste contexto, as taxas turísticas podem ser entendidas não apenas como 

instrumentos fiscais, mas também como mecanismos através dos quais parte dos custos 

associados à atividade turística é repartida com os utilizadores do destino. A existência de 

uma fundamentação económica para a cobrança, contudo, não implica automaticamente a 

sua aceitação. A literatura sobre disposição a pagar (DAP) mostra que a resposta dos turistas 

pode depender da sua capacidade económica, das atitudes ambientais, das características da 

viagem, da estrutura da taxa e, de forma particularmente relevante para esta dissertação, da 

finalidade e da credibilidade associadas à utilização das receitas (Valle et al., 2012; Göktaş & 

Çetin, 2023; Monroy-Rodríguez et al., 2025). 

2.1. Turismo sustentável, externalidades e tributação turística 

O turismo constitui uma atividade com efeitos económicos positivos amplamente 

reconhecidos, nomeadamente através da criação de rendimento, emprego, procura de bens 

e serviços e dinamização do investimento. Contudo, os mesmos fluxos que produzem 

benefícios podem aumentar a pressão sobre recursos ambientais, infraestruturas e serviços 

de utilização coletiva. Em destinos maduros ou de forte intensidade turística, estes efeitos 

podem manifestar-se em congestionamento, maior utilização da rede de transportes, pressão 

sobre o espaço urbano, produção adicional de resíduos, consumo de água e energia, 

degradação de recursos naturais ou culturais e custos acrescidos para as administrações locais. 

Durán-Román et al. (2021) salientam precisamente que a especialização turística pode 

produzir benefícios económicos à custa de equilíbrios ambientais e socioculturais, criando a 
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necessidade de instrumentos capazes de financiar políticas de sustentabilidade e 

simultaneamente preservar a competitividade do destino. 

Do ponto de vista económico, parte desta problemática pode ser compreendida 

através do conceito de externalidade. Uma externalidade negativa ocorre quando uma decisão 

de consumo ou produção impõe custos a terceiros que não são integralmente refletidos no 

preço pago por quem origina a atividade. Em termos simplificados, o custo marginal social 

pode ser representado como a soma do custo marginal privado e do custo marginal externo: 

MSC = MPC + MEC. Quando MEC é positivo, o custo social da atividade excede o custo 

privado e existe fundamento económico para instrumentos que aproximem ambos os 

valores. A tributação corretiva de inspiração pigouviana constitui uma das respostas clássicas 

a este problema, procurando incorporar no custo privado parte do dano ou custo social 

gerado. 

A aplicação desta lógica ao turismo não significa que uma taxa turística seja 

automaticamente um imposto ambiental em sentido estrito. Gago et al. (2009) distinguem 

diferentes razões para a tributação do turismo: aumentar e diversificar receitas, transferir 

parte da carga fiscal para não residentes, financiar bens e serviços públicos utilizados pelos 

visitantes e desempenhar uma função corretiva perante externalidades. A distinção é 

relevante porque uma taxa sobre alojamento pode existir apenas com finalidade 

arrecadatória, enquanto uma taxa orientada para sustentabilidade pressupõe uma relação mais 

explícita entre a cobrança e os custos ou objetivos ambientais e sociais que pretende financiar. 

Valle et al. (2012) aplicam esta discussão ao Algarve e mostram que uma taxa de 

alojamento afeta à proteção ambiental pode ser analisada como instrumento de resposta aos 

impactos ambientais do turismo. Os autores recordam que as taxas turísticas podem ser 

defendidas à luz do princípio do poluidor-pagador e da correção de externalidades, mas 

também evidenciam que a aceitação varia entre segmentos de turistas. Assim, a 

fundamentação económica da taxa e a sua legitimidade social são problemas relacionados, 

mas distintos. 

Göktaş e Çetin (2023) desenvolvem uma lógica semelhante no contexto de Istambul. 

Para os autores, a taxa turística pode ajudar a internalizar custos externos, financiar 

investimento turístico, apoiar serviços sociais e proteger o ambiente, aproximando-se do 

princípio do utilizador-pagador. Este princípio é particularmente relevante em cidades onde 
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residentes e visitantes partilham infraestruturas e serviços municipais: se o turismo gerar 

custos adicionais, a contribuição dos visitantes pode reduzir a parcela desses encargos 

suportada exclusivamente pela comunidade residente. 

 

2.2. Disposição a pagar e Método de Valoração Contingente 

 

A disposição a pagar corresponde, em termos económicos, ao montante máximo que 

um indivíduo estaria disposto a abdicar para obter um determinado benefício, evitar uma 

perda ou apoiar a provisão de um bem. Quando o bem em causa é transacionado num 

mercado, o comportamento observado pode fornecer informação sobre preferências. No 

caso de muitos bens ambientais, culturais ou urbanos, porém, não existe um preço de 

mercado que revele diretamente o seu valor. A qualidade ambiental de uma cidade, a 

preservação do património, a existência de espaços verdes ou a redução dos impactos do 

turismo são exemplos de benefícios cujo valor não é integralmente observado através de 

transações convencionais. 

O Método de Valoração Contingente (MVC) integra as metodologias de preferências 

declaradas e procura ultrapassar esta limitação através da construção de um mercado 

hipotético. O inquirido é confrontado com um cenário, um bem ou uma melhoria e um 

mecanismo de pagamento, sendo-lhe pedido que revele a sua DAP. Carson (2012) apresenta 

o MVC como uma alternativa prática quando os preços não estão disponíveis, sobretudo na 

avaliação de bens públicos e benefícios de não uso. Whitehead e Finney (2003), num estudo 

de valoração de recursos culturais submersos, ilustram igualmente a utilização de inquéritos 

contingentes para estimar valores não observados em mercado. 

Em turismo, a utilização do MVC é particularmente adequada quando se pretende 

avaliar contribuições para conservação ambiental, proteção de património ou 

sustentabilidade do destino. Göktaş e Çetin (2023) recorreram a um formato de cartão de 

pagamento, integrado no MVC, para medir a DAP de turistas em Istambul perante diferentes 

cenários de utilização da receita. O seu desenho é especialmente relevante para a presente 

dissertação porque permite observar que o montante declarado depende do contexto em que 

o pagamento é apresentado. A DAP média foi inferior quando a utilização da receita não era 
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especificada e superior em cenários com finalidades concretas, evidenciando que a valoração 

não depende apenas do preço proposto. 

O MVC apresenta, contudo, limitações que devem ser reconhecidas. A mais evidente 

decorre do carácter hipotético da decisão: declarar que se pagaria determinado montante não 

equivale a realizar efetivamente esse pagamento. O desenho do questionário, o formato da 

questão, os valores apresentados e a interpretação do cenário podem afetar as respostas. 

Whitehead e Finney (2003), por exemplo, discutem problemas de sensibilidade ao âmbito e 

de enviesamento do ponto de partida em perguntas contingentes. Carson (2012) salienta que 

a qualidade da valoração depende de um desenho cuidadoso do cenário e da interpretação 

coerente do trade off apresentado ao respondente. 

Em contexto português, Silva et al. (2022) aplicaram o Método de Valoração 

Contingente à avaliação económica da Quinta do Castelo, em Santa Maria da Feira, 

estimando a disposição a pagar pela entrada no parque, por atividades específicas e pela 

preservação do espaço. O estudo demonstra a aplicabilidade do MVC à valoração de bens 

ambientais e patrimoniais sem preço de mercado diretamente observável, constituindo uma 

referência próxima do presente trabalho em termos metodológicos. 

Uma característica adicional do presente estudo é a decomposição da DAP em 

diferentes decisões. A primeira consiste na aceitação ou rejeição da taxa. A segunda diz 

respeito à estrutura preferida, fixa ou variável. A terceira corresponde ao escalão de 

pagamento inicialmente declarado. Finalmente, analisa-se se esse pagamento se altera quando 

o inquirido seleciona determinadas condições de afetação ou governança. Em vez de reduzir 

a DAP a um único valor, a estrutura deste estudo permite distinguir se aceita pagar, quanto 

declara pagar e ainda observar a sensibilidade declarada a características institucionais do 

instrumento. 

2.3. Determinantes da DAP: fatores socioeconómicos, atitudes e características da 

viagem 

A literatura sobre DAP turística mostra elevada heterogeneidade entre indivíduos e 

destinos. Não existe um conjunto universal de determinantes cujo efeito se mantenha 

constante em todos os contextos. Em termos gerais, os estudos têm analisado três famílias 

de fatores: características socioeconómicas, atitudes e crenças, e características da viagem ou 

da experiência turística. 
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Durán-Román et al. (2021), num estudo com 1.068 turistas na Andaluzia, 

identificaram o propósito da viagem, o rendimento, o orçamento e a origem como fatores 

relevantes para explicar a disposição a pagar por diferentes impostos e taxas destinados a 

melhorar sustentabilidade e experiência turística. O estudo é particularmente útil para a 

presente investigação porque combina variáveis sociodemográficas e características da 

viagem e demonstra que a importância de cada fator depende da dimensão da taxa analisada. 

Valle et al. (2012), no Algarve, chegam a uma conclusão complementar: os principais 

fatores na segmentação da aceitação a uma taxa de alojamento afeta à proteção ambiental 

foram sobretudo comportamentais ou psicológicos. Os segmentos denominados pelos 

autores como “environmental steward tourists” e “nature-oriented tourists” apresentaram recetividade 

acima da média, enquanto o segmento dominante de turistas tradicionais de sol e praia 

revelou menor DAP. A evidência sugere, portanto, que variáveis atitudinais podem ser tão 

ou mais relevantes do que características sociodemográficas clássicas. 

Todavia, a existência de atitudes pró-ambientais não garante automaticamente um 

comportamento de pagamento. A literatura sobre consumo sustentável identifica diferenças 

entre preocupação ambiental declarada e escolhas que implicam um custo monetário 

adicional. Num estudo posterior ao trabalho de 2022, de Araújo et al. (2025) analisaram 

especificamente turistas das gerações mais jovens e concluíram que um conjunto articulado 

de atitudes e crenças ambientais — designado pelos autores como “No Planet-B Attitudes” 

— constitui o principal antecedente da disposição a pagar por destinos turísticos mais 

sustentáveis. Este resultado reforça a ideia de que a DAP não depende de um único indicador 

ambiental, mas de um conjunto de atitudes, crenças e comportamentos relacionados com a 

sustentabilidade. 

2.4. Estrutura da taxa, earmarking, transparência e governança 

A literatura sobre tributação turística mostra que não existe uma arquitetura única de 

cobrança. As taxas podem assumir montantes fixos por pessoa e por noite, valores 

diferenciados por categoria de alojamento, percentagens sobre o preço da estadia ou 

combinações de componentes fixas e variáveis. Esta diversidade é relevante porque 

diferentes estruturas alteram a incidência económica da taxa e podem influenciar a perceção 

de justiça do turista. 



10 

 

No turismo, Valle et al. (2012) oferecem evidência diretamente aplicável ao problema. 

O estudo analisa uma taxa de alojamento cuja receita seria utilizada exclusivamente para 

proteção ambiental no Algarve. A principal conclusão não é que todos os turistas estejam 

dispostos a pagar mais, mas que a recetividade varia entre segmentos e que perfis com maior 

orientação ambiental apresentam maior predisposição para aceitar uma taxa explicitamente 

afeta a objetivos ambientais. Assim, o earmarking deve ser tratado como característica 

relevante do instrumento e não como garantia automática de elevada DAP. 

Göktaş e Çetin (2023) reforçam esta relação através da comparação de quatro 

cenários: utilização não especificada, património cultural, ambiente e bem-estar da 

comunidade. A DAP média foi mais baixa quando a utilização da receita não era identificada 

e mais alta no cenário de apoio ao património cultural. Os autores concluem que os turistas 

prestam atenção à associação entre os impostos que pagam e os bens ou serviços públicos 

resultantes. Este resultado é central para a presente dissertação porque demonstra 

empiricamente que a especificação da despesa pode alterar a valoração declarada. 

2.5. Evidência internacional e enquadramento do Porto 

O caso do Porto reúne condições específicas que justificam uma análise própria. A 

cidade dispõe já de uma Taxa Municipal Turística, pelo que a investigação não parte de um 

contexto sem experiência prévia de tributação turística. O Porto assumiu também 

compromissos institucionais no domínio da transição climática, integrando a EU Mission on 

Climate-Neutral and Smart Cities e tendo recebido, em 2024, o EU Mission Label, atribuído pela 

Comissão Europeia às cidades cujos planos para a neutralidade climática até 2030 foram 

avaliados positivamente (European Commission, 2024). Este contexto torna pertinente 

estudar uma contribuição cuja relação com sustentabilidade seja explicitamente percebida 

pelo visitante. 

Importa, contudo, diferenciar os compromissos do Município do Porto, da 

consciência ambiental dos turistas. O facto de o Porto possuir compromissos ambientais ou 

o EU Mission Label não permite concluir que os turistas que o visitam tenham, por esse 

motivo, maior consciência ambiental. O compromisso caracteriza a cidade e a sua política 

pública, não a composição psicológica da procura turística. A consciência ambiental dos 

visitantes deve, portanto, ser tratada como variável empírica e não como pressuposto. 
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2.6. Síntese, lacuna de investigação e hipóteses 

A literatura analisada mostra que a DAP dos turistas depende do contexto do destino, 

das características dos visitantes e da forma como a contribuição e a aplicação das receitas 

são apresentadas. Göktaş e Çetin (2023) evidenciam a relevância do contexto e da finalidade 

atribuída às receitas; Valle et al. (2012) identificam diferenças entre perfis de turistas; e Araújo 

et al. (2022) reforçam a importância das atitudes relacionadas com a sustentabilidade. 

A lacuna abordada nesta dissertação resulta, assim, menos da ausência de estudos 

sobre taxas turísticas e mais da necessidade de articular dimensões que a literatura tem 

analisado sobretudo de forma separada. Aplicada ao contexto específico do Porto, a 

investigação analisa conjuntamente a aceitação de uma taxa de sustentabilidade e o nível de 

DAP; os fatores socioeconómicos; ambientais e associados à viagem; a preferência entre 

modalidades fixa e variável; as prioridades de aplicação das receitas e, por fim; a relação entre 

informação; transparência e auditoria, com a disponibilidade para aumentar a contribuição 

inicialmente declarada. 

Com base neste enquadramento teórico e empírico, formulam-se as seguintes 

hipóteses de investigação: 

H1 — Os turistas manifestam uma disposição positiva para pagar uma taxa de 

sustentabilidade na cidade do Porto. 

H2a — As características socioeconómicas dos turistas estão associadas à aceitação da taxa 

de sustentabilidade. 

H2b — As características socioeconómicas dos turistas estão associadas ao montante inicial 

da DAP. 

H3a — As atitudes ambientais e a perceção de responsabilidade pelos impactos do turismo 

estão associadas à aceitação da taxa. 

H3b — As atitudes ambientais e a perceção de responsabilidade pelos impactos do turismo 

estão associadas ao montante inicial da DAP. 

H4 — As características do turista e da viagem estão associadas à preferência por uma 

modalidade fixa ou variável da taxa. 
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H5 — A DAP declarada varia perante as condições de informação, afetação das receitas e 

governação selecionadas pelos inquiridos. 

H6 — A seleção de auditoria e transparência pública está associada a um aumento da DAP 

superior ao observado entre os inquiridos que selecionam informação clara sobre a aplicação 

das receitas. 

As hipóteses H5 e H6 são formuladas em termos associativos. As condições consideradas 

foram selecionadas pelos próprios inquiridos, e não atribuídas aleatoriamente. Os resultados 

permitem, por isso, identificar diferenças entre os grupos e na DAP declarada, mas não 

estabelecer uma relação causal entre a existência de mecanismos de informação, auditoria ou 

transparência e o aumento da contribuição.  

 

3 - Metodologia 

3.1 – Abordagem e Instrumento utilizado 

A presente investigação adotou uma abordagem quantitativa, baseada na aplicação 

de um inquérito por questionário, com o objetivo de analisar a disposição dos turistas para 

pagar uma taxa de sustentabilidade na cidade do Porto. A opção por esta abordagem 

decorreu da necessidade de recolher, de forma estruturada, informação relativa às 

características dos inquiridos, às suas atitudes perante a sustentabilidade e aos impactos do 

turismo, às características da viagem e, sobretudo, à sua disposição a pagar (DAP) na cidade 

do Porto. 

A análise da DAP enquadra-se na abordagem das preferências declaradas, 

particularmente adequada quando o objeto de estudo não possui um preço de mercado 

diretamente observável. Neste contexto, foi utilizado o Método de Valoração Contingente, 

através da construção de um cenário hipotético no qual os inquiridos expressam a sua 

disponibilidade para contribuir financeiramente para a sustentabilidade do destino. 
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3.1.1. Método de Valoração Contingente 

O Método de Valoração Contingente constitui uma técnica de preferências 

declaradas utilizada para atribuir um valor económico a bens, serviços ou benefícios para os 

quais não existe um mercado convencional que permita observar diretamente um preço. 

Através de questionários, é apresentado aos indivíduos um cenário hipotético e um 

determinado mecanismo de pagamento, permitindo obter uma medida da sua disposição a 

pagar por uma melhoria, conservação ou benefício específico (Whitehead & Finney, 2003). 

A utilização deste método revela-se particularmente adequada ao objeto da presente 

investigação. A sustentabilidade urbana, a qualidade ambiental, a preservação do património, 

os espaços verdes ou a mitigação dos impactos associados à atividade turística geram 

benefícios cujo valor não é integralmente refletido através de preços de mercado. 

Consequentemente, não é possível observar diretamente quanto estaria um turista disposto 

a contribuir para a manutenção ou melhoria dessas condições. 

Neste sentido, o Método de Valoração Contingente permite construir um mercado 

hipotético, no qual o inquirido é confrontado com a possibilidade de contribuir através de 

uma taxa destinada à sustentabilidade do destino. A DAP declarada constitui, assim, uma 

expressão monetária da preferência do indivíduo perante o cenário apresentado. 

A utilização da DAP em contexto turístico encontra suporte em estudos anteriores 

que recorreram a abordagens de valoração e preferências declaradas para analisar a aceitação 

de taxas turísticas e contribuições destinadas à sustentabilidade e proteção ambiental dos 

destinos (Valle et al., 2012; Göktaş & Çetin, 2023). Em contexto português, Silva et al. (2022) 

aplicaram o Método de Valoração Contingente à valorização económica da Quinta do 

Castelo, estimando a disposição a pagar pela entrada e por diferentes atividades, bem como 

a disposição para contribuir para a preservação do espaço. Este antecedente reforça a 

adequação do método à valoração de bens ambientais e patrimoniais sem preço de mercado 

diretamente observável. 

No presente estudo, a aplicação do método não se limita à identificação de uma 

resposta dicotómica entre estar ou não disposto a pagar. O desenho do instrumento permite 

analisar diferentes dimensões da preferência declarada: a aceitação inicial da taxa, a estrutura 

de cobrança preferida, o escalão de contribuição declarado e as condições que poderiam estar 

associadas a um aumento dessa contribuição. Deste modo, procura-se responder não apenas 
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à questão de saber se os turistas estão dispostos a contribuir, mas também quanto estariam 

dispostos a pagar e em que condições essa disponibilidade poderia aumentar. 

Importa, contudo, reconhecer que o Método de Valoração Contingente assenta em 

declarações realizadas perante um cenário hipotético e não em pagamentos efetivamente 

observados. Por esse motivo, os resultados representam DAP declarada e devem ser 

interpretados enquanto manifestação de preferências no contexto do cenário apresentado. 

Esta distinção é relevante, uma vez que uma intenção declarada de pagamento pode não 

corresponder integralmente ao comportamento que ocorreria perante uma situação de 

pagamento real. 

3.1.2 – Caracterização do Instrumento – Inquérito  

O instrumento de recolha de dados utilizado foi um inquérito por questionário, 

estruturado de forma a permitir a articulação entre características individuais, atitudes perante 

a sustentabilidade, características da viagem e disposição a pagar. O questionário encontra-

se organizado em quatro secções principais, cada uma correspondendo a uma dimensão 

específica da investigação. 

Secção A — Caracterização sociodemográfica 

A primeira secção tem como objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico dos 

inquiridos, incluindo variáveis como idade, género, escolaridade, rendimento e origem 

geográfica. A inclusão destas variáveis permite analisar se diferenças nas características 

socioeconómicas dos turistas estão associadas quer à aceitação da taxa, quer ao nível de DAP 

declarado. Esta opção encontra suporte na literatura, que tem considerado fatores 

sociodemográficos e económicos como potenciais determinantes da disposição a pagar por 

medidas relacionadas com a sustentabilidade dos destinos turísticos (Araújo et al., 2022; 

Göktaş & Çetin, 2023). 

 

Secção B — Atitudes perante a sustentabilidade e os impactos do turismo 

A segunda secção procura avaliar as atitudes e perceções dos inquiridos relativamente 

à sustentabilidade e aos impactos ambientais do turismo. São consideradas, nomeadamente, 

a influência atribuída à sustentabilidade na escolha de um destino, a perceção da existência 

de impactos ambientais negativos associados ao turismo e o grau de concordância com a 
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ideia de que os próprios turistas devem contribuir financeiramente para a redução desses 

impactos. Esta última dimensão assume especial relevância no âmbito da investigação, uma 

vez que permite relacionar a DAP com a perceção de responsabilidade financeira do turista 

perante os custos associados à atividade turística. Desta forma, a análise não se restringe à 

sensibilidade ambiental em sentido genérico, integrando também uma dimensão de 

responsabilização perante os impactos gerados pelo turismo. As questões de natureza 

atitudinal são operacionalizadas através de escalas de resposta adequadas à mensuração do 

grau de concordância ou importância atribuído pelos participantes. 

Secção C — Características da viagem 

A terceira secção caracteriza diferentes aspetos da viagem e da estadia no Porto, 

incluindo variáveis relacionadas com a duração da estadia, tipo e preço do alojamento, 

composição do grupo de viagem e número de pessoas. A introdução destas variáveis permite 

explorar se a DAP e a preferência por diferentes modalidades de cobrança podem variar em 

função do contexto da viagem. A título de exemplo, o preço do alojamento pode constituir 

uma aproximação ao nível de despesa associado à estadia, enquanto a dimensão do grupo 

pode assumir particular relevância quando são comparados mecanismos de cobrança por 

hóspede ou por unidade de alojamento. 

Secção D — Cenário de pagamento e disposição a pagar 

A quarta secção constitui o núcleo da aplicação do Método de Valoração 

Contingente, apresentando aos participantes o cenário hipotético de contribuição através de 

uma taxa de sustentabilidade. A primeira dimensão analisada corresponde à aceitação inicial 

da taxa, permitindo distinguir os inquiridos que manifestam ou não disposição para pagar. 

Entre aqueles que declaram estar dispostos a contribuir, o questionário permite 

posteriormente identificar a estrutura de cobrança preferida, distinguindo modalidades de 

taxa fixa e variável, bem como diferentes formas de aplicação por hóspede ou por quarto. O 

questionário recolhe ainda informação sobre o escalão da DAP inicial, apresentando 

intervalos monetários para as modalidades de taxa fixa e intervalos percentuais para as 

modalidades de taxa variável. Esta opção permite captar diferentes níveis de contribuição 

sem exigir ao inquirido a indicação de um valor monetário exato. Adicionalmente, os 

participantes identificam prioridades para a aplicação das receitas, incluindo diferentes áreas 

relacionadas com sustentabilidade urbana, ambiente, residentes, património e mobilidade. 
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Esta componente permite analisar não apenas a disponibilidade para contribuir, mas também 

as finalidades às quais os turistas consideram que as receitas deveriam ser afetas. 

Por fim, o instrumento procura identificar condições que poderiam estar associadas 

a um aumento da DAP, incluindo, entre outras, a disponibilização de informação clara sobre 

a utilização das receitas e a existência de mecanismos de auditoria e transparência pública. 

A estrutura adotada permite, assim, observar sequencialmente diferentes 

componentes da preferência declarada: Aceitação da Taxa > Preferências de aplicação > 

Estrutura de cobrança > DAP Inicial > Condições associadas ao aumento da DAP. 

Esta organização permite que o instrumento vá além da simples identificação da 

existência de DAP, possibilitando analisar simultaneamente a aceitação, o montante, a 

estrutura da taxa e a relevância atribuída à utilização e governação das receitas. 

 

3.2 - Recolha de dados 

O inquérito foi efetuado entre 21 de maio de 2026 e 22 de junho de 2026, através de 

um inquérito online para turistas que já tinham visitado o Porto, bem como de um inquérito 

semelhante partilhado presencialmente por “QR Code” a turistas a visitar o Porto, junto de 

locais com elevado fluxo turístico, designadamente Clérigos e zonas adjacentes, 

nomeadamente o corredor até à Ribeira; Sé e Aliados. A participação foi voluntária e as 

respostas foram recolhidas de forma confidencial. Foram recolhidas 323 respostas válidas, 

das quais 250 resultaram do inquérito fornecido presencialmente nas ruas do Porto e 73 do 

inquérito fornecido online. A coexistência dos dois contextos de recolha foi posteriormente 

considerada na análise empírica. O tipo de inquérito foi utilizado como variável de controlo 

e de robustez em análises complementares, procurando identificar eventuais diferenças 

associadas ao contexto em que as preferências foram declaradas. Estas diferenças são 

interpretadas em termos associativos, não permitindo estabelecer relações causais entre o 

modo de recolha e a DAP. 

3.3. Metodologia de análise estatística e econométrica dos dados 

Os dados foram codificados e analisados no software “EViews”, fornecido pela FEP. 

A estratégia empírica combinou análise descritiva, testes estatísticos e modelos 

econométricos, escolhidos em função da escala das variáveis e das hipóteses em estudo. 
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A estratégia de análise foi desenvolvida de forma progressiva. Numa primeira fase, 

procedeu-se à caracterização descritiva da amostra e da disposição a pagar. Seguidamente, 

foram analisadas associações e diferenças entre grupos através de testes estatísticos. Por fim, 

recorreu-se a modelos econométricos de escolha discreta para analisar conjuntamente 

diferentes fatores associados à aceitação da taxa e ao nível inicial da DAP. 

Nos testes estatísticos, a interpretação dos resultados considerou três níveis de 

significância: 1%, 5% e 10%. O nível de 5% foi adotado como referência principal. Assim, 

valores de p < 0,01 foram interpretados como evidência estatística forte contra a hipótese 

nula; valores de 0,01 ≤ p < 0,05 foram considerados estatisticamente significativos ao nível 

de referência; e valores de 0,05 ≤ p < 0,10 foram classificados como evidência marginal, 

devendo ser interpretados com maior prudência. Para p ≥ 0,10, considerou-se não existir 

evidência estatística suficiente para rejeitar a hipótese nula. Esta abordagem permite 

distinguir diferentes graus de evidência estatística, evitando uma interpretação 

exclusivamente baseada no limiar de 5%. 

3.3.1. Análise descritiva e testes estatísticos 

A análise descritiva baseou-se essencialmente em frequências absolutas e relativas e, 

quando adequado à natureza das variáveis, em medidas de tendência central. Esta primeira 

etapa permitiu caracterizar a amostra, determinar a proporção de turistas dispostos a pagar a 

taxa de sustentabilidade e analisar a distribuição da DAP pelas diferentes modalidades e 

escalões considerados. 

Atendendo à natureza categórica e ordinal de uma parte significativa das variáveis, 

foram selecionados procedimentos estatísticos compatíveis com as respetivas escalas de 

mensuração. Neste sentido, privilegiaram-se métodos não paramétricos nas análises 

envolvendo variáveis ordinais, evitando assumir propriedades métricas ou distribucionais 

não asseguradas pelos dados. 

A associação entre variáveis categóricas foi analisada através do teste do qui-quadrado 

de independência de Pearson. Quando pertinente, o resultado foi complementado pelo V de 

Cramér, utilizado como medida da intensidade da associação. A interpretação dos resultados 

considerou igualmente as frequências esperadas das categorias cruzadas, adotando-se maior 

cuidado perante categorias com reduzido número de observações. 
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Para analisar a associação entre variáveis ordinais, utilizou-se o coeficiente de 

correlação de Spearman (ρ)𝜌. Esta opção revela-se particularmente adequada aos escalões de 

DAP, uma vez que os códigos utilizados representam uma ordenação das categorias, não 

devendo a distância entre categorias consecutivas ser interpretada como uma diferença 

monetária ou percentual constante. 

Na comparação de dois grupos independentes foi utilizado o teste não paramétrico 

de Mann–Whitney, enquanto nas comparações envolvendo três ou mais grupos se recorreu 

ao teste de Kruskal–Wallis. Foram consideradas as correções para empates disponibilizadas 

pelo EViews. Quando o teste global de Kruskal–Wallis indicou diferenças estatisticamente 

significativas, foram consideradas comparações post hoc com ajustamento de Holm para 

comparações múltiplas. 

Para analisar a alteração da DAP entre a categoria inicialmente declarada e a categoria 

posteriormente indicada, a variação foi definida separadamente para as modalidades fixa e 

percentual: 

(1) 𝛥𝐷𝐴𝑃𝐹  =  𝐷𝐴𝑃141  −  𝐷𝐴𝑃131 

(2) 𝛥𝐷𝐴𝑃𝑃  =  𝐷𝐴𝑃142  −  𝐷𝐴𝑃132 

 

Os valores de ∆𝐷𝐴𝑃 representam variações entre categorias ordinais e não diferenças 

diretamente expressas em euros ou pontos percentuais. 

Nas observações com informação válida nos dois momentos, a existência de 

alteração da DAP foi avaliada através do teste de Wilcoxon para amostras emparelhadas. A 

utilização deste teste decorre da natureza emparelhada das observações e da natureza ordinal 

da DAP, sendo o teste de Wilcoxon uma alternativa não paramétrica adequada à comparação 

de duas medições relacionadas. Adicionalmente, o teste de Mann–Whitney permitiu 

comparar a variação da DAP entre as principais condições declaradas para o seu aumento, 

designadamente informação clara sobre a utilização das receitas e auditoria/transparência 

pública. 

Importa salientar que estas condições foram selecionadas pelos próprios inquiridos 

e não atribuídas aleatoriamente. Consequentemente, os resultados permitem identificar 
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diferenças associadas às condições declaradas, mas não estabelecer uma relação causal entre 

essas condições e o aumento da DAP. 

 

3.3.2. Metodologia econométrica 

A etapa seguinte consistiu na estimação de modelos econométricos de escolha 

discreta, permitindo observar em simultâneo vários fatores associados à disposição a pagar. 

A utilização deste tipo de modelos encontra fundamento na teoria da escolha discreta, 

segundo a qual a probabilidade de escolha de uma alternativa pode ser representada em 

função da utilidade associada às diferentes opções (McFadden, 1973). Esta abordagem 

encontra igualmente aplicação recente na literatura sobre disposição a pagar e 

sustentabilidade turística (Mydland et al., 2024). 

No presente estudo, a decisão inicial de aceitar ou não a taxa de sustentabilidade 

constitui uma variável de natureza binária. Por este motivo, foi utilizado um modelo de 

regressão logística binária (Logit), no qual a variável dependente assume o valor 1 quando o 

inquirido declara estar disposto a pagar e 0 quando declara não estar disposto a pagar. A 

probabilidade de aceitação pode ser representada por: 

(3)   𝑃𝑖 = 𝑃(𝑌𝑖 = 1|𝑋𝑖) =
𝑒𝑋𝑖

′𝛽

1+𝑒𝑋𝑖
′𝛽

 

em que 𝑃𝑖 representa a probabilidade de o inquirido 𝑖 aceitar pagar a taxa, 𝑋𝑖 representa o 

conjunto de variáveis explicativas e 𝛽 os parâmetros a estimar. 

A seleção das variáveis explicativas teve em consideração a literatura empírica sobre 

DAP no turismo. Estudos anteriores têm analisado a relação entre a disposição a pagar e 

características sociodemográficas, económicas, da viagem e comportamentais dos turistas, 

ainda que recorrendo a diferentes metodologias de análise (Valle et al., 2012; Durán-Román 

et al., 2021; Göktaş & Çetin, 2023). No presente estudo, estas dimensões foram 

complementadas por variáveis relativas às atitudes perante a sustentabilidade e à 

responsabilidade financeira do turista. 

Foi ainda estimada uma especificação adicional incluindo o tipo de inquérito 

(presencial/online), utilizada como análise de robustez face ao contexto de recolha. 
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A interpretação dos coeficientes do modelo Logit foi complementada através dos 

respetivos odds ratios: 

(4)   𝑂𝑅𝑗 = 𝑒𝛽𝑗     

O odds ratio permite interpretar a alteração nas odds de aceitação associada a uma variação 

unitária da variável explicativa, mantendo constantes as restantes variáveis incluídas no 

modelo. 

Modelo para o nível inicial da DAP 

Para a análise do nível inicial da DAP, recorreu-se adicionalmente a modelos Logit 

ordenados. Esta opção decorre da própria natureza da variável dependente, uma vez que os 

montantes de DAP foram recolhidos através de escalões que apresentam uma ordenação 

natural, sem que possa ser assumida uma distância constante entre categorias consecutivas. 

O modelo permite, assim, preservar a natureza ordinal da informação recolhida, em vez de 

tratar os códigos atribuídos aos escalões como uma variável monetária contínua. 

O modelo pode ser expresso através de uma variável latente: 

(5)   𝐷𝐴𝑃𝑖 = 𝑋𝑖
′𝛽 + 𝜀𝑖     

sendo a categoria observada da DAP determinada por limites ou pontos de corte: 

   (6)   𝐷𝐴𝑃𝑖 = 𝑗se𝜇𝑗−1 < 𝐷𝐴𝑃𝑖 ≤ 𝜇𝑗   

onde 𝐷𝐴𝑃𝑖 representa uma propensão latente para declarar uma DAP mais elevada, 𝑋𝑖o 

conjunto de fatores explicativos, 𝛽os parâmetros estimados e 𝜇𝑗os pontos de corte entre as 

categorias observadas. 

Face à reduzida frequência registada em alguns escalões superiores da DAP, 

procedeu-se, quando necessário, à agregação de categorias, procurando assegurar uma 

estimação mais adequada sem atribuir aos códigos ordinais uma interpretação monetária que 

estes não possuem. 

 

A opção pelos modelos Logit decorreu da forma de operacionalização da DAP no 

presente estudo. A aceitação da taxa constitui uma variável dicotómica, justificando a 
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utilização do Logit binário, enquanto o montante da DAP foi recolhido através de escalões 

ordenados, justificando a utilização do Logit ordenado. Esta estrutura distingue-se de estudos 

como Göktaş e Çetin (2023), que recorreram ao modelo Tobit perante uma variável da DAP 

quantitativa com concentração de observações no limite inferior. Assim, a seleção da 

especificação econométrica foi determinada pela natureza da variável dependente e não pela 

reprodução direta do modelo utilizado em estudos anteriores. 

Os modelos econométricos foram utilizados com uma finalidade explicativa e 

associativa, e não causal. Dada a natureza observacional dos dados e o carácter declarado da 

DAP obtida através do MVC, os coeficientes estimados são interpretados como associações 

entre as variáveis consideradas e a disposição a pagar. 

 

3.3.3. Articulação da estratégia empírica com os objetivos da investigação 

A combinação dos diferentes procedimentos permitiu analisar a DAP em três dimensões 

complementares: 

Aceitac
¸
a
˜
o da taxa → Logit bina

ˊ
rioNı

ˊ
vel inicial da DAP

→ testes na
˜
o parame

ˊ
tricos + Logit ordenadoVariac

¸
a
˜
o da DAP

→ Wilcoxon + Mann–Whitney 

Esta estratégia permite distinguir entre os fatores associados à decisão de aceitar 

pagar, os fatores associados ao nível da contribuição inicialmente declarada e as condições 

associadas à sua eventual alteração, proporcionando uma análise integrada da DAP no 

contexto de uma taxa de sustentabilidade para a cidade do Porto. 

A análise empírica foi realizada no EViews 14. Nos testes estatísticos e modelos, 

consideraram-se três níveis de significância: 1%, 5% e 10%. Resultados com p < 0,01 são 

assinalados como evidência estatística forte; resultados com 0,01 ≤ p < 0,05 como 

estatisticamente significativos; e resultados com 0,05 ≤ p < 0,10 como evidência marginal, 

devendo estes últimos ser interpretados com maior prudência. Valores de p ≥ 0,10 são 

considerados não significativos. A seleção dos procedimentos estatísticos teve em conta a 

escala de mensuração das variáveis, a independência ou emparelhamento das observações e 

a dimensão dos grupos. A amostra total compreende 323 respostas válidas para a questão 
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inicial relativa à disposição a pagar (DAP) por uma taxa de sustentabilidade na cidade do 

Porto. 

Definida a estratégia empírica, o capítulo seguinte apresenta e discute os resultados 

obtidos à luz das hipóteses formuladas e da literatura analisada. 

 

Na fase de revisão da dissertação, foi utilizada a ferramenta de inteligência artificial 

generativa ChatGPT (OpenAI) como instrumento auxiliar de revisão linguística e estrutural, 

bem como de apoio à revisão da apresentação metodológica e à conferência da coerência 

entre os resultados estatísticos, as tabelas e a respetiva interpretação. A ferramenta não foi 

utilizada na recolha de dados nem substituiu a execução das análises no EViews ou a 

validação e interpretação crítica dos resultados do presente estudo. A originalidade da tese, 

baseada na literatura existente, assim como, as opções metodológicas, a validação dos 

resultados, a sua interpretação e as conclusões apresentadas são da responsabilidade do autor. 

4. Resultados e Discussão 

Este capítulo apresenta e discute os resultados da análise empírica. A exposição inicia-se 

com a caracterização da amostra, das atitudes dos inquiridos e da disposição a pagar. 

Seguem-se os testes estatísticos e os modelos econométricos, sendo os resultados 

discutidos, em cada secção, à luz da literatura relevante. O capítulo termina com uma 

síntese integrada das hipóteses e dos principais resultados. 

 

4.1. Análise descritiva 

4.1.1. Caracterização sociodemográfica e de viagem 

 

Tabela 1  

N=323 

Frequência 

(n) 

Proporção 

(%) 

Tipo de inquérito     

Presencial 250 77,4 

Online 73 22,6 
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Idade *     

18–20 anos 15 4,6 

21–35 anos 139 43 

36–50 anos 89 27,6 

51–64 anos 64 19,8 

≥ 65 anos 16 5 

Género     

Feminino 179 55,4 

Masculino 144 44,6 

Outro 0 0 

Escolaridade     

Ensino básico 2 0,6 

Ensino secundário 54 16,7 

Licenciatura 139 43 

Mestrado 95 29,4 

Doutoramento 33 10,2 

Rendimento mensal     

0 € 14 4,3 

Até 950 € 23 7,1 

951–1.550 € 52 16,1 

1.551–1.950 € 25 7,7 

1.951–2.550 € 43 13,3 

2.551–2.950 € 18 5,6 

Mais de 2.951 € 116 35,9 

Não respondeu / não indicou 32 9,9 

Profissão     

Administração Pública e Defesa 29 9 

Agricultura, Pescas e Indústria Extrativa 3 0,9 

Artes, Espetáculos e Humanidades 23 7,1 

Comércio e Serviços de Proximidade 18 5,6 

Construção e Imobiliário 16 5 

Educação e Investigação 45 13,9 
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Engenharia, Indústria e Energia 41 12,7 

Gestão, Banca, Seguros e Direito 31 9,6 

Saúde e Proteção Social 30 9,3 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 25 7,7 

Turismo e Transportes 18 5,6 

Outra 44 13,6 

País de residência     

Alemanha 25 7,7 

Angola 5 1,5 

Áustria 5 1,5 

Bélgica 2 0,6 

Brasil 37 11,5 

China 8 2,5 

Coreia do Sul 5 1,5 

Dinamarca 2 0,6 

Egito 1 0,3 

Eslovénia 3 0,9 

Espanha 32 9,9 

Estados Unidos da América 15 4,6 

França 35 10,8 

Índia 6 1,9 

Irlanda 5 1,5 

Islândia 4 1,2 

Itália 13 4 

Japão 5 1,5 

Países Baixos 7 2,2 

Polónia 10 3,1 

Portugal 62 19,2 

Reino Unido 24 7,4 

Roménia 1 0,3 

Suécia 6 1,9 

Suíça 1 0,3 
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Ucrânia 4 1,2 

Continente **     

África 6 1,9 

América do Norte 15 4,6 

América do Sul 37 11,5 

Ásia 28 8,7 

Europa não UE 29 9 

União europeia 208 64,4 

Segmentação económica do País de origem ***     

Portugal 62 19,2 

Resto do Mundo 20 6,2 

Top 10 economias – PIB nominal (exceto UE) 95 29,4 

União Europeia (exceto Portugal) 146 45,2 

Tipo de alojamento (CV1)     

Alojamento familiar ou amigos 52 16,1 

Alojamento local 71 22 

Hostel (dormitório ou albergue) 64 19,8 

Hotel ou similar 136 42,1 

Classificação do alojamento (CV2)     

1 estrela 9 2,8 

2 estrelas 31 9,6 

3 estrelas 92 28,5 

4 estrelas 57 17,6 

5 estrelas 11 3,4 

Não se aplica 123 38,1 

Duração da estadia (CV3)     

1 noite 136 42,1 

2 noites 19 5,9 

3 noites 123 38,1 

Mais de 4 noites 45 13,9 

Valor do alojamento/noite (CV4)     
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Menos de 50 € 85 26,3 

51–75 € 62 19,2 

76–100 € 69 21,4 

101–125 € 54 16,7 

126–150 € 40 12,4 

151–175 € 5 1,5 

Mais de 176 € 8 2,5 

Com quem costuma viajar (CV5)     

Sozinho 59 18,3 

Casal 81 25,1 

Família 72 22,3 

Amigos 68 21,1 

Grupo (excursão) 43 13,3 

Número habitual de acompanhantes de viagem (CV6)     

1–2 pessoas 157 48,6 

3–4 pessoas 74 22,9 

5–6 pessoas 26 8 

Mais de 6 pessoas 66 20,4 

Nota: 

* Idade: os escalões foram construídos a partir da idade declarada; o último grupo inclui participantes com 

idade igual ou superior a 65 anos. 

** Continente: África — Angola e Egito; América do Norte — Estados Unidos da América; América do Sul 

— Brasil; Ásia — China, Coreia do Sul, Índia e Japão; Europa não UE — Islândia, Reino Unido, Suíça e 

Ucrânia; União Europeia — Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Eslovénia, Espanha, França, Irlanda, 

Itália, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia e Suécia. 

*** Segmentação económica: União Europeia (exceto Portugal) — Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, 

Eslovénia, Espanha, França, Irlanda, Itália, Países Baixos, Polónia, Roménia e Suécia; Top 10 economias por 

PIB nominal (exceto UE) — Brasil, China, Estados Unidos da América, Índia, Japão e Reino Unido; Portugal 

— Portugal; Resto do Mundo — Angola, Coreia do Sul, Egito, Islândia, Suíça e Ucrânia. A identificação do 
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grupo Top 10 segue a referência utilizada no estudo com base no World Economic Outlook Database do 

FMI (2025). 

A tabela 1 apresenta a caracterização dos 323 participantes que constituem a amostra, 

considerando as principais características sociodemográficas, geográficas e relativas à viagem. 

A recolha foi predominantemente presencial (77,4%), tendo os restantes 22,6% dos 

questionários sido obtidos por via online. A idade média dos participantes é de 39,4 anos 

(DP = 14,2), com uma mediana de 37 anos e valores compreendidos entre os 18 e os 70 

anos. O escalão dos 21 aos 35 anos é o mais representado (43,0%), seguido dos 36 aos 50 

anos (27,6%). Relativamente ao género, verifica-se uma distribuição relativamente 

equilibrada, embora com uma maior representação do género feminino (55,4%). A amostra 

caracteriza-se igualmente por níveis de escolaridade elevados. A licenciatura constitui o nível 

de formação mais frequente (43,0%), seguindo-se o mestrado (29,4%) e o doutoramento 

(10,2%). No seu conjunto, 82,7% dos participantes possuem formação de nível superior.  

Quanto ao rendimento individual líquido mensal, a categoria superior a 2.951 € é a 

mais representada (35,9%). Importa, contudo, assinalar que 32 participantes (9,9%) optaram 

por não indicar o respetivo rendimento, circunstância que será considerada nas análises 

posteriores que utilizem esta variável. A distribuição profissional é mais heterogénea, não se 

observando uma concentração acentuada numa única área de atividade. No que respeita à 

origem geográfica, a amostra integra residentes de 26 países, evidenciando uma diversidade 

relevante de mercados emissores. Portugal apresenta a maior representação individual 

(19,2%), seguido do Brasil (11,5%), França (10,8%), Espanha (9,9%), Alemanha (7,7%) e 

Reino Unido (7,4%). Em termos agregados por continente, os residentes na União Europeia 

representam 64,4% da amostra. Para complementar a classificação geográfica, foi utilizada 

uma segmentação do país de residência em quatro grupos: União Europeia, excluindo 

Portugal; países da amostra pertencentes às dez maiores economias mundiais por PIB 

nominal, excluindo os Estados-Membros da UE; Portugal; e Resto do Mundo. O primeiro 

grupo representa 45,2% da amostra, enquanto o grupo correspondente às maiores economias 

representa 29,4%. Portugal representa 19,2% e os restantes países 6,2%. A composição de 

cada grupo encontra-se explicitada na nota da tabela 1, tendo a identificação das dez maiores 
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economias como referência o World Economic Outlook Database do Fundo Monetário 

Internacional para 2025. 

Relativamente às características da viagem, o hotel ou estabelecimento similar é o 

tipo de alojamento mais utilizado (42,1%), embora o alojamento local e os hostels 

apresentem igualmente uma presença relevante. A duração da estadia concentra-se sobretudo 

numa ou três noites. Quanto ao custo do alojamento, 66,9% dos participantes indicaram um 

valor até 100 € por noite. Observa-se ainda diversidade na composição dos grupos de viagem. 

Viajar em casal constitui a modalidade mais frequente, embora as viagens em família, com 

amigos e individualmente apresentem também uma expressão significativa. Quase metade 

dos participantes (48,6%) refere viajar habitualmente acompanhada por uma ou duas 

pessoas. 

4.1.2. Atitudes ambientais dos inquiridos 

 

Tabela 2 

N= 323 

Frequência 

(n) 

Proporção 

(%) 

Sustentabilidade na escolha do destino (AA1)     

Nada importante 35 10,8 

Pouco importante 63 19,5 

Indiferente 70 21,7 

Importante 87 26,9 

Muito importante 68 21,1 

Impacto ambiental negativo do turismo (AA2)     

Sim 143 44,3 

Não 79 24,5 

Não sei responder 101 31,3 

Turistas devem contribuir financeiramente para 

impactos do turismo (AA3)     

Discordo totalmente 41 12,7 
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Discordo 49 15,2 

Não concordo nem discordo 67 20,7 

Concordo 96 29,7 

Concordo totalmente 70 21,7 

 

A tabela 2 apresenta as atitudes dos participantes relativamente à sustentabilidade, 

aos impactos ambientais da atividade turística e à possibilidade de os turistas contribuírem 

financeiramente para a sua mitigação. Relativamente à influência da sustentabilidade na 

escolha do destino turístico (AA1), 48,0% dos participantes consideram este fator importante 

ou muito importante. Em sentido contrário, 30,3% atribuem-lhe pouca ou nenhuma 

importância, enquanto 21,7% assumem uma posição indiferente. Os resultados evidenciam, 

assim, uma sensibilidade relevante à sustentabilidade, embora esta não seja transversal à 

totalidade da amostra. No que respeita à perceção dos impactos ambientais do turismo 

(AA2), 44,3% dos participantes consideram que a atividade turística tem um impacto 

ambiental negativo nas cidades de destino. Importa, contudo, assinalar que 31,3% afirmam 

não saber responder à questão, revelando alguma heterogeneidade na perceção dos efeitos 

ambientais associados ao turismo. A posição dos participantes torna-se mais favorável 

quando a questão incide diretamente sobre a contribuição financeira dos turistas (AA3). Mais 

de metade da amostra (51,4%) concorda ou concorda totalmente que os turistas devem 

contribuir financeiramente para reduzir os impactos do turismo nas cidades, enquanto 27,9% 

manifestam discordância e 20,7% assumem uma posição neutra. Os resultados sugerem, 

portanto, uma predisposição ambiental globalmente favorável, mas não uniforme. Importa, 

por isso, determinar posteriormente se estas atitudes se traduzem efetivamente numa maior 

probabilidade de aceitar uma taxa de sustentabilidade, questão retomada nos testes 

estatísticos e nos modelos econométricos. 

4.1.3. Disposição a pagar por uma taxa de sustentabilidade 

 

Tabela 3 

N=323 

Frequência 

(n) 

Proporção 

(%) 
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Disponibilidade inicial para pagar (N=323)     

Sim 237 73,4 

Não 86 26,6 

Motivo para não pagar (n=86)   

Não confia na gestão das receitas pela autarquia 43 50 

Já paga impostos suficientes 41 47,7 

Não tem capacidade financeira 2 2,3 

Tipo de taxa preferido (n=237)   

Fixa — por hóspede/noite 22 9,3 

Fixa — por quarto/noite 91 38,4 

Variável — % por hóspede/noite 17 7,2 

Variável — % por quarto/noite 107 45,1 

Valor inicial — taxa fixa (n=113)   

1–2 € 37 32,7 

2–4 € 46 40,7 

4–6 € 28 24,8 

6–8 € 1 0,9 

8–10 € 1 0,9 

Mais de 10 € 0 0 

Valor inicial — taxa variável (n=124)   

Menos de 5% 50 40,3 

Entre 5% e 9% 45 36,3 

10% 1 0,8 

Mais de 10% 28 22,6 

 

A tabela 3 apresenta os resultados relativos à disposição inicial dos participantes para 

pagar uma taxa de sustentabilidade. Dos 323 inquiridos, 237 (73,4%) manifestaram 

disponibilidade para efetuar essa contribuição, enquanto 26,6% responderam negativamente. 

A existência de uma maioria expressiva favorável à taxa constitui um dos principais 

resultados descritivos do estudo. A análise das razões apresentadas pelos 86 participantes que 
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recusaram pagar permite acrescentar uma dimensão importante a este resultado. A falta de 

confiança na gestão das receitas pela autarquia constitui a razão mais frequente (50,0%), 

praticamente a par da perceção de que já são pagos impostos suficientes (47,7%). A falta de 

capacidade financeira foi referida apenas residualmente (2,3%). Esta distribuição sugere que 

a resistência à taxa poderá estar relacionada não apenas com o custo da contribuição, mas 

também com a confiança na gestão e na utilização das receitas.  

Esta interpretação será posteriormente confrontada com os restantes resultados do 

estudo, não sendo possível estabelecer, a partir da análise descritiva, uma relação causal. 

Entre os participantes dispostos a pagar, observa-se uma ligeira preferência pelas 

modalidades variáveis (52,3%) relativamente às modalidades fixas (47,7%). Considerando 

individualmente as opções apresentadas, a modalidade mais escolhida corresponde a uma 

taxa variável calculada em percentagem por quarto/noite (45,1%), seguida da taxa fixa por 

quarto/noite (38,4%). Quanto ao montante inicialmente aceite, os participantes que 

escolheram uma taxa fixa concentram-se sobretudo nos intervalos entre 1 € e 4 €, sendo o 

intervalo de 2 € a 4 € o mais frequente. Entre os participantes que preferiram uma taxa 

variável, predominam percentagens inferiores a 10%, embora exista também um grupo 

relevante que manifesta disponibilidade para aceitar valores superiores. 

A aceitação maioritária observada é compatível com a lógica de participação dos visitantes 

nos custos associados à atividade turística. À luz da literatura sobre externalidades, este 

resultado pode ser interpretado como recetividade ao princípio de que parte dos custos 

sociais e ambientais gerados pelo turismo seja suportada pelos seus utilizadores. Esta leitura 

é apenas interpretativa nesta fase descritiva e é aprofundada pelos testes atitudinais e pelos 

modelos multivariados. 

 

4.1.4. Condições para o aumento da disposição a pagar 

 

Tabela 4 

  

Frequência 

(n) 

Proporção 

(%) 

Condição para aumentar DAP — taxa fixa (n=113)     
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Informação clara sobre o uso dos fundos 42 37,2 

Projetos que beneficiem residentes locais 3 2,7 

Auditoria/transparência pública 58 51,3 

Melhoria ambiental visível 2 1,8 

Investimento em equipamentos/infraestruturas com 

menor impacto 0 0,0 

Não aumentaria 8 7,1 

Condição para aumentar DAP — taxa variável (n=124)   

Informação clara sobre o uso dos fundos 58 46,8 

Projetos que beneficiem residentes locais 4 3,2 

Auditoria/transparência pública 14 11,3 

Melhoria ambiental visível 0 0 

Investimento em equipamentos/infraestruturas com 

menor impacto 0 0 

Não aumentaria 48 38,7 

Novo valor — taxa fixa (n=105)   

1–2 € 0 0 

2–4 € 37 35,2 

5–6 € 63 60 

7–8 € 3 2,9 

9–10 € 0 0 

Mais de 10 € 2 1,9 

Novo valor — taxa variável (n=76)   

Menos de 5% 0 0 

Entre 5% e 9% 31 40,8 

10% 14 18,4 

Mais de 10% 31 40,8 

 

A tabela 4 aprofunda a análise anterior, identificando as condições perante as quais 

os participantes admitiriam aumentar a contribuição inicialmente declarada. Entre os 



33 

 

inquiridos que escolheram uma taxa fixa, a existência de auditoria e transparência pública na 

utilização das receitas constitui a condição mais frequentemente indicada (51,3%), seguida da 

disponibilização de informação clara sobre a utilização dos fundos (37,2%). Oito 

participantes (7,1%) indicaram que não aumentariam a contribuição. No caso da taxa 

variável, a informação clara sobre a utilização dos fundos assume maior relevância (46,8%), 

enquanto 38,7% afirmam que não aumentariam a contribuição. Considerados em conjunto, 

estes resultados reforçam a importância potencial da transparência, informação e prestação 

de contas, sem permitir uma interpretação causal. Entre os participantes que admitiram 

aumentar a DAP, os novos valores deslocam-se para categorias superiores, tendência que 

será testada estatisticamente nas secções seguintes. 

 

4.1.5. Prioridades para a aplicação das receitas 

 

Tabela 5 

  

Frequência 

de seleção 

(n) 

Proporção 

das 

seleções 

(%) 

Inquiridos 

que 

selecionaram 

(%) 

Prioridades de aplicação das receitas (3 

escolhas)       

Apoio a projetos sociais e residentes 103 14,5 43,5 

Criação e manutenção de espaços verdes 116 16,3 48,9 

Digitalização e serviços de informação (Smart 

Tourism) 16 2,3 6,8 

Educação e sensibilização ambiental 102 14,3 43 

Energias renováveis em infraestruturas públicas 53 7,5 22,4 

Gestão e reciclagem de resíduos 62 8,7 26,2 

Gestão de recursos hídricos e saneamento 61 8,6 25,7 

Mobilidade suave e descarbonizada 76 10,7 32,1 

Preservação do património histórico e cultural 86 12,1 36,3 
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Proteção da biodiversidade urbana 36 5,1 15,2 

 

A tabela 5 apresenta as áreas consideradas prioritárias para a aplicação das receitas 

provenientes de uma eventual taxa de sustentabilidade. Cada participante podia selecionar 

três opções, pelo que foram contabilizadas 711 escolhas entre os 237 inquiridos considerados 

nesta questão. Consequentemente, as percentagens relativas aos inquiridos não totalizam 

100%. A criação e manutenção de espaços verdes destaca-se como a principal prioridade, 

tendo sido selecionada por 48,9% dos inquiridos. Seguem-se o apoio a projetos sociais e aos 

residentes (43,5%) e a educação e sensibilização ambiental (43,0%). A preservação do 

património histórico e cultural foi selecionada por 36,3% dos participantes, enquanto a 

mobilidade suave e descarbonizada foi indicada por 32,1%. As restantes áreas apresentam 

níveis de seleção inferiores, destacando-se a gestão e reciclagem de resíduos (26,2%), a gestão 

dos recursos hídricos e saneamento (25,7%) e as energias renováveis em infraestruturas 

públicas (22,4%). A digitalização e os serviços de informação associados ao Smart Tourism 

constituem a opção menos selecionada (6,8%). A distribuição das respostas revela, assim, 

uma preferência por aplicações das receitas associadas a intervenções ambientais, sociais e 

patrimoniais concretas, potencialmente mais percetíveis no destino. Este resultado assume 

particular interesse quando analisado em conjunto com a importância atribuída à informação 

e à transparência na utilização dos fundos. 

Um primeiro resultado sobressai da análise descritiva: 73,4% dos inquiridos aceitaram 

pagar uma taxa de sustentabilidade no cenário apresentado. A questão, porém, não se resume 

à aceitação da taxa. As respostas mostram também que as condições em que a contribuição 

é aplicada parecem importar. A transparência na utilização das receitas, a existência de 

informação clara e a identificação dos projetos financiados surgem entre os aspetos 

valorizados pelos inquiridos quando admitem aumentar a contribuição. Do mesmo modo, 

as prioridades escolhidas para a utilização das receitas concentram-se sobretudo em 

intervenções ambientais e sociais com expressão concreta no destino. Trata-se, nesta fase, de 

padrões observados na amostra. Determinar se estas diferenças encontram suporte 
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estatístico exige uma análise adicional, desenvolvida nos testes apresentados na secção 

seguinte. 

 

4.2. Análise dos Dados e Testes Estatísticos 

 

4.2.1. Fatores socioeconómicos e DAP 

A literatura tem identificado rendimento, escolaridade, origem e outras características 

individuais como potenciais determinantes da DAP turística. Durán-Román et al. (2021), por 

exemplo, encontraram associações com finalidade da viagem, rendimento, orçamento e 

origem. A Tabela 6 sintetiza os testes aplicados às características socioeconómicas e ao 

montante inicial da DAP. 

Tabela 6 

Síntese dos testes socioeconómicos sobre o montante inicial da DAP 

Relação Teste Estatística p Conclusão 

Rendimento × 

DAP fixa 
Spearman ρ = 0,0616 0,5168 NS 

Escolaridade × 

DAP fixa 
Spearman ρ = 0,0619 0,5147 NS 

Idade × DAP 

fixa 
Spearman ρ = 0,0055 0,9539 NS 

Rendimento × 

DAP % 
Spearman ρ = 0,0727 0,4224 NS 

Escolaridade × 

DAP % 
Spearman ρ = −0,0388 0,6688 NS 

Idade × DAP % Spearman ρ = 0,1658 0,0658* Marginal 

Género × DAP 

fixa 
Mann–Whitney 0,5194 0,6035 NS 

Género × DAP 

% 
Mann–Whitney 1,2365 0,2163 NS 

Continente × 

DAP % 
Kruskal–Wallis H = 15,121 0,0099*** 

Significativo no 

teste global; 
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contrastes par-a-

par não 

significativos 

após Dunn–

Holm 

Nota. NS = não significativo aos níveis considerados; O teste global de Kruskal–Wallis para continente × DAP 
percentual foi significativo (H(5) = 15,121; p = 0,0099). Contudo, nenhuma das 15 comparações par-a-par 
realizadas através do teste de Mann–Whitney permaneceu estatisticamente significativa após a correção de 
Holm (menor p ajustado = 0,1365). O resultado deve ser interpretado com prudência devido à reduzida 
dimensão de alguns grupos continentais. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 

 

Para as variáveis ordinais utilizou-se o coeficiente de correlação de postos de Spearman, de 

acordo com o procedimento definido na Secção 3.3.1. Esta opção é adequada aos escalões 

de DAP, uma vez que os códigos representam uma ordenação das categorias e não uma 

distância monetária ou percentual constante. 

 

Para a DAP fixa, rendimento (ρ = 0,0616; p = 0,5168), escolaridade (ρ = 0,0619; p 

= 0,5147) e idade (ρ = 0,0055; p = 0,9539) não apresentaram associações significativas. Na 

DAP percentual, rendimento (ρ = 0,0727; p = 0,4224) e escolaridade (ρ = −0,0388; p = 

0,6688) também não apresentaram associação estatisticamente significativa. A idade 

apresentou uma associação positiva fraca (ρ = 0,1658; p = 0,0658), não significativa a 5%, 

mas marginalmente significativa a 10%; por esse motivo, o resultado é interpretado como 

indício e não como evidência robusta. 

O género foi comparado através do teste não paramétrico de Mann–Whitney, 

conforme descrito na Metodologia. Não se observaram diferenças significativas na DAP fixa 

(estatística ajustada = 0,5194; p = 0,6035) nem na DAP percentual (estatística ajustada = 

1,2365; p = 0,2163). 

Nas comparações envolvendo múltiplos grupos recorreu-se ao teste de Kruskal–

Wallis, com correção para empates e, quando aplicável, comparações post hoc com 

ajustamento de Holm. 

 

 

Na DAP fixa, não se verificaram diferenças segundo o continente (H ajustado = 

6,634; p = 0,2493). Na DAP percentual, o continente apresentou um teste global significativo 

(H ajustado = 15,121; p = 0,0099). Contudo, nenhuma das 15 comparações par-a-par 
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permaneceu significativa após a correção de Holm, sendo o menor p ajustado igual a 0,1365. 

Acresce que alguns grupos continentais apresentam reduzida dimensão, pelo que este 

resultado deve ser interpretado com prudência. 

Em conjunto, estes resultados atribuem um papel limitado às características 

socioeconómicas analisadas na explicação do montante inicial da DAP. O padrão contrasta 

parcialmente com Durán-Román et al. (2021), que identificaram rendimento, orçamento e 

origem como fatores relevantes, e sugere que, no contexto desta amostra do Porto, a 

predisposição para contribuir não se reduz a uma função simples da capacidade económica 

observável. 

4.2.2. Atitudes ambientais, responsabilidade pelas externalidades e DAP 

As atitudes ambientais são frequentemente consideradas antecedentes da DAP para 

destinos sustentáveis. Araújo et al. (2022) identificaram atitudes, crenças e comportamentos 

sustentáveis como componentes relevantes da disposição a pagar. No presente estudo, AA1 

representa a importância da sustentabilidade na escolha do destino, AA2 a perceção dos 

impactos ambientais negativos do turismo e AA3 a concordância com a contribuição 

financeira dos turistas para reduzir os impactos do turismo. A variável AA3 é, assim, 

interpretada como uma dimensão de responsabilidade financeira perante as externalidades 

do turismo, e não apenas como consciência ambiental genérica. 

Para avaliar a associação entre variáveis categóricas utilizou-se o teste do qui-

quadrado de independência de Pearson, complementado, quando pertinente, pelo V de 

Cramér e pela verificação das frequências esperadas, conforme definido na Metodologia. 

 

 

Tabela 7 

Atitudes ambientais, responsabilidade e DAP 

 

Relação Teste Estatística p Conclusão 

AA1 × DAP Qui-quadrado χ²(4)=27,276 <0,001*** Significativa 

AA2 × DAP Qui-quadrado χ²(2)=10,917 0,0043*** Significativa 

AA3 × DAP Qui-quadrado χ²(4)=18,556 0,0010*** Significativa 

AA1 × DAP 

fixa 
Spearman ρ=−0,0043 0,9643 NS 
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AA1 × DAP % Spearman ρ=−0,0069 0,9390 NS 

AA3 × DAP 

fixa 
Spearman ρ=0,1136 0,2310 NS 

AA3 × DAP % Spearman ρ=−0,1107 0,2210 NS 

 

Nota. V = V de Cramér. NS = não significativo aos níveis considerados.  *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 

 

Foram encontradas associações significativas entre DAP e AA1 (χ²(4) = 27,276; p < 

0,001; V = 0,291), AA2 (χ²(2) = 10,917; p = 0,0043; V = 0,184) e AA3 (χ²(4) = 18,556; p = 

0,001; V = 0,240). Em contraste, AA1 e AA3 não apresentaram correlações significativas 

com o montante inicial, quer na modalidade fixa, quer na variável. 

 

O padrão empírico distingue, portanto, a decisão de contribuir do montante inicial 

declarado: as atitudes ambientais e de responsabilidade estão associadas à aceitação da taxa, 

mas não foi encontrada evidência de associação com a intensidade inicial da DAP. 

A associação de AA3 com a aceitação é particularmente relevante porque esta variável 

traduz a concordância com a responsabilidade financeira dos turistas na redução dos 

impactos do turismo. O resultado aproxima-se do princípio do utilizador-pagador discutido 

por Göktaş e Çetin (2023) e sugere que a responsabilização perante as externalidades ajuda 

a distinguir a decisão de aceitar contribuir. A ausência de associação robusta com o 

montante inicial acrescenta, contudo, uma nuance: as atitudes parecem ser mais relevantes 

para a decisão de aceitar a contribuição do que para a intensidade monetária inicialmente 

declarada, em linha com Valle et al. (2012) e Araújo et al. (2022). 

4.2.3. Características da viagem e DAP 

Foram selecionadas três características da viagem: CV3 (duração da estadia), CV4 

(preço do alojamento por noite) e CV6 (dimensão do grupo). A literatura mostra que 

características da viagem podem estar associadas à DAP, ainda que a importância relativa 

varie entre destinos e especificações (Durán-Román et al., 2021; Göktaş & Çetin, 2023). A 

Tabela 8 sintetiza os testes aplicados à aceitação da taxa e ao montante inicial da DAP. 

 

Tabela 8 

Características da viagem e DAP 
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Variável DAP DAP fixa DAP percentual 

CV3 — duração da 

estadia 

χ²(3)=0,376; 

p=0,9451 
H=2,104; p=0,5510 H=5,781; p=0,1227 

CV4 — preço do 

alojamento 

χ²(6)=4,422; 

p=0,6198ᵃ 

H(6)=3,747; 

p=0,7108 

H(6)=2,396; 

p=0,8800 

CV6 — dimensão 

grupo 

χ²(3)=4,505; 

p=0,2118 
H=2,951; p=0,3992 H=3,800; p=0,2839 

 

Nota. Nenhum teste é significativo ao nível de 5%. ᵃ Em CV4 × aceitação da taxa, 21,43% das combinações 
de categorias apresentaram frequência esperada inferior a 5 observações. H = Kruskal–Wallis ajustado para 
empates. Para o montante inicial da DAP foi utilizada a variável CV4 original, com sete categorias. *** p < 
0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 

 

As características selecionadas não apresentaram evidência de associação com a 

aceitação nem com o montante inicial da taxa. Este resultado contrasta com alguns estudos 

em que o orçamento, o propósito da viagem e outras características situacionais apresentaram 

capacidade explicativa da DAP (Durán-Román et al., 2021; Göktaş & Çetin, 2023). 

 

4.2.4. Aceitabilidade da estrutura da taxa — fixa versus variável 

As quatro modalidades originais apresentadas aos inquiridos (1- Valor fixo por 

hóspede/noite; 2 -Valor fixo por quarto/noite; 3 -Valor monetário variável em percentagem 

do valor total por hóspede/noite; 4 - Valor monetário variável em percentagem do valor 

total por quarto/noite), codificadas como DAP13, foram agregadas em duas categorias: taxa 

fixa (valor por hóspede/noite ou quarto/noite) e taxa variável/percentual (valor por 

hóspede/noite ou quarto/noite). Dos 237 inquiridos favoráveis à taxa, 113 (47,68%) 

preferiram uma estrutura fixa e 124 (52,32%) uma estrutura variável. Esta distribuição 

relativamente equilibrada é compatível com a diversidade de estruturas de taxas turísticas 

observadas internacionalmente, que podem assumir formas fixas ou percentuais (Göktaş & 

Çetin, 2023). 

 

Tabela 9 

Associação entre perfil do turista e estrutura da taxa 
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Variável Teste p Conclusão 

CV4 agrupado Qui-quadrado 0,1163 NS 

CV5 — composição 

da viagem 
Qui-quadrado 0,1118 NS 

CV6 — dimensão do 

grupo 
Qui-quadrado 0,0086*** Significativa 

Rendimento Qui-quadrado 0,7959 NS 

Escolaridade Qui-quadrado 0,1734 NS 

Género Qui-quadrado 0,5064 NS 

Idade Qui-quadrado 0,4076 NS 

País — segmentação 

económica 
Qui-quadrado 0,8302 NS 

Continente Qui-quadrado 0,9060 NS 

AA1 Mann–Whitney 0,2229 NS 

AA2 Qui-quadrado 0,9628 NS 

AA3 Mann–Whitney 0,8526 NS 

 

Nota. Para CV6, χ²(3) = 11,663 e V de Cramér = 0,222. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 
 

A dimensão do grupo de viagem foi, assim, a única característica com associação 

estatisticamente significativa à preferência por uma estrutura fixa ou variável. O resultado 

sugere que algumas características da experiência de viagem podem ser mais relevantes para 

a arquitetura preferida da cobrança do que para a decisão de aceitar pagar ou para o montante 

inicial declarado. 

A dimensão do grupo constitui, deste modo, uma exceção ao reduzido poder explicativo 

das restantes características da viagem. O resultado reforça a possibilidade de determinadas 

características da experiência turística serem mais relevantes para o desenho do mecanismo 

de cobrança do que para a decisão de contribuir ou para o montante inicialmente 

declarado. 

4.2.5. Prioridades de afetação das receitas e montante inicial 

A questão colocada aos inquiridos, codificada como DAP12, permitia selecionar até 

três áreas prioritárias para a aplicação das receitas da taxa de sustentabilidade. As opções mais 

frequentemente escolhidas foram espaços verdes (48,95%), projetos sociais/residentes 
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(43,46%) e educação/sensibilização ambiental (43,04%). Seguiram-se património histórico e 

cultural (36,29%) e mobilidade suave/descarbonizada (32,07%). 

 

Figura 1 

Prioridades para aplicação das receitas da taxa 

 

 

Nota. N = 237x3=711. Cada participante podia selecionar até três opções, pelo que as percentagens não 
somam 100%. Foram obtidas 711 escolhas.  
 
 

Para avaliar se a seleção de prioridades se relacionava com o montante inicial da DAP, 

foram testadas cinco áreas com base na frequência de seleção e relevância teórica: espaços 

verdes, projetos sociais/residentes, educação ambiental, biodiversidade e mobilidade. 

Nenhuma das comparações com o valor fixo a pagar (DAP131) ou valor variável a pagar 

(DAP132) foi significativa a 5%. 

 

Tabela 10 

Prioridades selecionadas e montante inicial da DAP 

 

Prioridade DAP fixa p DAP variável p 

Espaços verdes 0,7388 0,1553 

Projetos sociais/residentes 0,7843 0,5254 
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Educação ambiental 0,0757* 0,9456 

Biodiversidade 0,2923 0,6445 

Mobilidade 0,7123 0,6829 

 

Nota. Mann–Whitney com correção para empates. Nenhuma comparação é significativa a 
5%; educação ambiental × DAP fixa apresenta evidência marginal a 10%.  *** p < 0,01; ** 
p < 0,05; * p < 0,10. 
 
 

As preferências de afetação das receitas apresentam, portanto, uma hierarquia 

substantiva clara, mas não se traduzem em diferenças significativas no montante inicial 

declarado. 

4.2.6. Transparência, governança e condições de aumento da DAP 

 

A variável DAP14 identifica a condição que levaria o inquirido a aumentar a sua 

disposição a pagar. As respostas concentraram-se na opção “informação clara sobre a 

utilização dos fundos” (42,19%); “auditoria/transparência pública” (30,38%) e na opção 

“não aumentaria” (23,63%). As restantes condições foram selecionadas por poucos 

participantes. 

 

Figura 2 

Condições declaradas para aumentar a DAP 
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Nota. N = 237. 
 

A relevância da especificação da alocação das receitas e da transparência é consistente 

com o estudo de Göktaş e Çetin (2023), que observaram que a DAP variava entre cenários 

e era inferior quando os itens de despesa não eram especificados. A revisão recente de 

Monroy-Rodríguez et al. (2025) identifica igualmente a confiança na transparência das 

políticas e o impacto percebido da contribuição como dimensões relevantes da DAP 

sustentável. 

4.2.7. Variação da DAP inicial face às condições declaradas 

A variação da DAP foi calculada como a diferença entre a nova categoria declarada 

e a categoria inicial, separadamente para as modalidades fixa e percentual, de acordo com as 

definições apresentadas na Secção 3.3.1. 

O teste de Wilcoxon para amostras emparelhadas avaliou H₀: mediana(ΔDAP) = 0. 

Na modalidade fixa, existiram 105 pares completos: 59 aumentos (56,2%), 46 respostas 

inalteradas e nenhuma diminuição. O teste apresentou estatística normalizada = 6,989 e p < 

0,001. Na modalidade variável, existiram 76 pares completos: 51 aumentos (67,1%), 25 

respostas inalteradas e nenhuma diminuição, com estatística normalizada = 6,386 e p < 

0,001. 

 

Tabela 11 

Variação da DAP entre categoria inicial e nova categoria 
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Modalidade N pares Aumentou Igual Diminuiu Wilcoxon p 

Fixa 105 59 (56,2%) 
46 

(43,8%) 
0 6,989 <0,001*** 

Percentual 76 51 (67,1%) 
25 

(32,9%) 
0 6,386 <0,001*** 

 

Nota. Análise efetuada apenas em pares completos. As diferenças referem-se a códigos ordinais; não 

representam diretamente diferenças monetárias em euros ou pontos percentuais. *** p < 0,01; ** p < 0,05; 
* p < 0,10. 
 

Os resultados refletem a variação da DAP declarada face à condição selecionada pelo 

próprio inquirido, não sendo interpretados como uma experiência causal de antes e depois 

do earmarking. 

4.2.8. Informação clara versus auditoria/transparência 

Dado que informação clara (DAP14 = 1) e auditoria/transparência pública (DAP14 

= 3) foram as condições dominantes, fez-se a comparação direta da distribuição da variação 

da DAP entre estes dois grupos através de Mann–Whitney com correção para empates. 

Na modalidade de taxa fixa, a mediana da variação foi 0 no grupo de informação clara e +1 

no grupo de auditoria/transparência, com estatística ajustada = 3,982 e p = 0,0001. Na 

modalidade de taxa variável, as medianas foram +1 e +2, respetivamente, com estatística 

ajustada = 4,377 e p < 0,001. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 

Proporção de inquiridos que aumentaram a DAP por condição selecionada 
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Nota. Na modalidade de taxa fixa, informação clara (\(n=42\)) e auditoria/transparência (\(n=58\)); na 
modalidade de taxa variável, informação clara (\(n=58\)) e auditoria/transparência (\(n=14\)). Atendendo 
ao reduzido número de observações neste último grupo, os respetivos resultados foram analisados com 
particular prudência. 
 

Em termos descritivos, 35,7% dos inquiridos do grupo de “informação clara” 

aumentaram a DAP da modalidade taxa fixa, comparativamente com 69,0% no grupo de 

“auditoria/transparência”. Na modalidade de taxa variável, os valores foram 58,6% e 100%, 

respetivamente. Os resultados apontam para uma associação entre auditoria/transparência e 

um maior incremento declarado da DAP. Esta relação não deve, contudo, ser interpretada 

como causal, uma vez que a condição foi escolhida pelo próprio inquirido e não atribuída 

aleatoriamente. 

Considerados em conjunto com os resultados anteriores, estes dados sugerem que a 

aceitabilidade de uma taxa de sustentabilidade pode depender não apenas da existência da 

cobrança, mas também da credibilidade institucional associada à utilização das receitas. A 

relevância atribuída à auditoria e à transparência é consistente com Göktaş e Çetin (2023) e 

pode ser enquadrada na importância de mecanismos verificáveis de monitorização e 

prestação de contas na governação coletiva (Ostrom, 1990). A taxa pode, assim, ser 

discutida para além da sua função arrecadatória, como instrumento de financiamento 

associado a objetivos verificáveis de sustentabilidade. 
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4.3. Análise econométrica 

4.3.1. Modelo Logit da aceitação da taxa 

 

Para analisar conjuntamente os fatores associados à aceitação, estimou-se o modelo 

Logit binário especificado na Secção 3.3.2. A interpretação incidiu nos coeficientes 

estimados, respetivos níveis de significância e odds ratios. 

 

 

Num primeiro modelo parcimonioso (M1; N = 323), centrado nas atitudes e 

perceções, AA1 apresentou uma associação positiva e estatisticamente significativa com a 

aceitação da taxa (β = 0,3760; p = 0,0003), enquanto AA3 apresentou evidência marginal a 

10% (β = 0,1909; p = 0,0622). A categoria “Não” em AA2 apresentou associação negativa a 

5% (β = −0,7540; p = 0,0241), tomando como referência a categoria definida na 

recodificação. O modelo foi globalmente significativo (LR = 29,691; p < 0,001). 

No modelo completo (M4; N = 291), que acrescenta características 

sociodemográficas, rendimento, características da viagem, contexto de recolha e 

segmentação económica do país, AA1 manteve uma associação positiva e significativa a 1% 

(β = 0,4301; p = 0,0002) e AA3 permaneceu significativa a 5% (β = 0,2729; p = 0,0175). A 

escolaridade apresentou evidência marginal a 10% (β = 0,3538; p = 0,0787). As restantes 

variáveis não apresentaram significância estatística aos níveis convencionais. O modelo foi 

globalmente significativo (LR = 39,951; p = 0,000461), reforçando a maior consistência das 

dimensões atitudinais na explicação da aceitação. 

 

Tabela 12 

Regressão Logit — fatores associados à aceitação da taxa 

 

Variável M1 β p M4 β p OR (M4) 

Constante −0,4036 0,4271 −2,4734 0,0968 0,084 

AA1 0,3760 0,0003*** 0,4301 0,0002*** 1,537 

AA2 — Não −0,7540 0,0241** −0,4576 0,2143 0,633 
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AA2 — Não 

sabe 

−0,4903 0,1235 −0,5621 0,1057 0,570 

AA3 0,1909 0,0622* 0,2729 0,0175** 1,314 

Idade — — −0,0017 0,8809 0,998 

Masculino — — 0,0137 0,9625 1,014 

Escolaridade — — 0,3538 0,0787* 1,424 

Rendimento — — −0,1039 0,3104 0,901 

CV3 — — −0,0718 0,5894 0,931 

CV4 — — 0,0012 0,9912 1,001 

CV6 — — −0,0345 0,7910 0,966 

Online — — 1,2311 0,2804 3,425 

SEG_UE — — 1,1386 0,3541 3,122 

SEG_RICOS — — 1,4303 0,2379 4,180 

SEG_RESTO — — 0,3249 0,7954 1,384 

 

Nota. Variável dependente: DAP1_BIN (1 = aceita; 0 = não aceita). M1: N = 323, McFadden R² = 0,0793, LR 
= 29,691, p < 0,001. M4: N = 291 (excluindo os 32 inquiridos que optaram por não indicar o rendimento), 
McFadden R² = 0,1181, LR = 39,951, p = 0,000461. A última coluna apresenta os odds ratios calculados a 
partir dos coeficientes de M4 (OR = e^β); “—” indica variável não incluída nessa especificação. O M4 funciona 
também como verificação de robustez do padrão observado em M1, ao acrescentar controlos 

sociodemográficos, económicos, de viagem, de recolha e de origem. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 
0,10. 
 

Nos modelos multivariados, o padrão observado nos testes anteriores não 

desaparece. AA1 mantém uma associação particularmente estável com a aceitação e AA3 

ganha significância no modelo mais completo. Esta persistência é relevante: mesmo depois 

de introduzir controlos sociodemográficos, económicos e de viagem, são as dimensões 

atitudinais que continuam a sobressair. O resultado é compatível com Valle et al. (2012), de 

Araújo et al. (2022) e de Araújo et al. (2025). Já as características socioeconómicas revelam 

um papel bastante mais limitado, sugerindo que a capacidade económica, isoladamente, não 

explica a decisão de contribuir. 
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A persistência de AA1 e AA3 após a introdução dos controlos reforça a distinção entre 

aceitar contribuir e definir o montante da contribuição. As atitudes ambientais e de 

responsabilização mostraram maior capacidade para distinguir a aceitação da taxa, enquanto 

os modelos do montante inicial não identificaram determinantes robustos. Esta diferença é 

substantivamente relevante para a interpretação da DAP e evita tratá-la como uma decisão 

única e homogénea. 

Este resultado complementa a análise anterior: enquanto a aceitação inicial da taxa 

apresenta uma relação mais consistente com as atitudes ambientais e a responsabilidade 

percebida, a decisão de aumentar posteriormente a contribuição revela-se menos bem 

explicada pelas características individuais observadas. A evidência descritiva e os testes de 

comparação sugerem, por isso, que as condições de governança escolhidas pelos inquiridos 

são particularmente relevantes nesta segunda decisão, em linha com a importância atribuída 

à afetação das receitas e à credibilidade institucional na literatura (Göktaş & Çetin, 2023; 

Ostrom, 1990). 

 

4.3.2. Modelo Logit para a probabilidade de aumentar a DAP 

Para avaliar os fatores associados à probabilidade de declarar um aumento da DAP, 

estimaram-se duas especificações Logit: um modelo atitudinal e um modelo com controlos. 

A Tabela 13 apresenta os resultados principais. 

 

Tabela 13 

 

 

Modelo Logit para a probabilidade de aumentar a DAP 

 

Modelo N LR p global Resultados principais 

Atitudinal 237 8,311 0,0808* AA2 — Não sabe: β = −0,7137; p = 

0,0447**. AA1: β = 0,2047; p = 0,0926*. 

Modelo global com evidência marginal. 

Com controlos 213 18,238 0,1086 AA1: β = 0,2456; p = 0,0794*; Online: β = 

1,1548; p = 0,0436**. Modelo global não 
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significativo (p = 0,1086); resultados 

individuais interpretados com prudência. 

Nota. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 

 

No modelo atitudinal (N = 237), o teste da razão de verosimilhanças apresentou 

evidência marginal a 10% (LR = 8,311; p = 0,0808), embora não atingisse o nível de 

referência de 5%. AA1 apresentou igualmente evidência marginal (β = 0,2047; p = 0,0926). 

A categoria “Não sabe” de AA2 apresentou uma associação negativa e estatisticamente 

significativa a 5% (β = −0,7137; p = 0,0447), enquanto AA2 — Não e AA3 não 

apresentaram evidência estatística. Dado que a significância global do modelo é apenas 

marginal, a leitura dos coeficientes individuais deve permanecer prudente. 

No modelo com controlos (N = 213), o teste global não foi significativo aos níveis 

considerados (LR = 18,238; p = 0,1086). AA1 manteve apenas evidência marginal a 10% (β 

= 0,2456; p = 0,0794) e o contexto online apresentou uma associação positiva a 5% (β = 

1,1548; p = 0,0436). Como o modelo, no seu conjunto, não apresenta significância 

estatística, estes coeficientes são tratados como indícios condicionais à especificação e não 

como determinantes robustos da probabilidade de aumentar a DAP. 

4.3.3. Modelo Logit ordinal do montante inicial da DAP 

Dado que o montante foi recolhido em categorias ordenadas, recorreu-se ao modelo 

Logit ordenado especificado na Secção 3.3.2, preservando a natureza ordinal da variável 

dependente. 

 

Devido à escassez de observações nas categorias superiores, DAP131 foi reagrupada 

em €1–€2, €2–€4 e ≥€4; DAP132 foi reagrupada em <5%, 5–9% e ≥10%. Esta recodificação 

preserva a ordem das respostas e reduz a instabilidade causada por categorias com frequência 

muito baixa, à custa de menor granularidade. 

 

 

 

 

Tabela 14 

Modelos Logit ordinais para o montante inicial da DAP 
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Modelo N LR p global 

Resultados 

principais 

DAP fixa: AA1 + 

AA3 
113 0,511 0,7746 

Nenhum preditor 

significativo ou 

marginal 

DAP fixa + 

socioeconómicos 
113 1,707 0,8880 

Nenhum preditor 

significativo ou 

marginal 

DAP fixa + 

rendimento 
100 2,286 0,8916 

Nenhum preditor 

significativo ou 

marginal 

DAP %: AA1 + 

AA3 
124 2,024 0,3636 

Nenhum preditor 

significativo ou 

marginal 

DAP % + 

socioeconómicos 
124 6,269 0,2809 Idade: p = 0,0891* 

DAP % + 

rendimento 
113 8,836 0,1830 

Idade: p = 0,0639*; 

masculino: p = 

0,0932* 

 

Nota. Os modelos com rendimento usam amostras menores devido a respostas omissas/“prefiro não 

responder”. Os pontos de corte do modelo ordinal são parâmetros de limiar, não preditores substantivos.  *** 
p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 
 

Nenhum dos modelos apresentou significância global a 5% ou a 10%. Também não 

foi identificado um padrão robusto de significância dos preditores individuais. Nos modelos 

da DAP percentual surgiram apenas indícios marginais: idade no modelo com variáveis 

socioeconómicas (p = 0,0891) e idade (p = 0,0639) e género masculino (p = 0,0932) no 

modelo que inclui rendimento. Atendendo à ausência de significância global dos modelos, 

estes resultados são interpretados com prudência. Em termos gerais, os modelos ordinais 

corroboram os resultados bivariados: não foi encontrada evidência robusta de que as 

variáveis socioeconómicas e atitudinais consideradas expliquem o escalão inicial da DAP. 
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4.3.4. Análise de robustez relativa ao contexto de recolha 

O questionário foi aplicado em dois contextos: presencialmente a turistas que se 

encontravam a visitar o Porto (TIPO_INQ = 1) e online a pessoas que já tinham visitado a 

cidade (TIPO_INQ = 2). Esta distinção foi analisada de forma exploratória para avaliar se 

algumas respostas poderiam variar consoante o contexto de recolha de dados. 

 

Tabela 15 

Contexto de recolha e principais variáveis de resposta 

 

Relação Resultado p Interpretação 

TIPO_INQ × 

DAP1 

χ²(1)=3,753; 

V=0,108 
0,0527* Marginal 

TIPO_INQ × AA1 MW ajustado=0,144 0,8857 NS 

TIPO_INQ × AA3 MW ajustado=3,687 0,0002*** Online superior 

TIPO_INQ × 

DAP14 

χ²(4)=41,349; 

V=0,418 
<0,001*** Associaçãoᵃ 

TIPO_INQ × 

DAP141 
MW ajustado=0,990 0,3224 NS 

TIPO_INQ × 

DAP142 
MW ajustado=2,122 0,0339** Presencial superior 

 

Nota. NS = não significativo aos níveis considerados; ᵃ Em DAP14, 30% das combinações de categorias 
apresentaram frequência esperada inferior a 5 observações, tendo sido o resultado interpretado com precaução.  
*** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,10. 
 

A aceitação da taxa foi de 70,8% no grupo presencial e 82,2% no grupo online, e a 

associação não atingiu significância a 5%, embora apresente evidência marginal a 10% (p = 

0,0527). AA1 também não diferiu entre grupos. Em contraste, AA3 foi significativamente 

superior no grupo online (mediana 4 versus 3). O contexto de recolha também se associou à 

condição DAP14: entre os presenciais predominou informação clara (46,33%), enquanto 

entre os online predominou auditoria/transparência (45,00%). A nova DAP fixa não diferiu 

entre contextos, mas a nova DAP variável apresentou uma distribuição superior no grupo 

presencial (mediana 4 versus 3; p = 0,0339). 
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Estes resultados não revelaram um efeito uniforme do modo de recolha, mas 

sugerem que algumas dimensões da resposta podem ser sensíveis ao contexto de recolha de 

dados. Esta leitura é compatível com literatura recente que mostra que a DAP pode variar 

de acordo com a forma e o contexto em que escolhas sustentáveis são apresentadas (Mydland 

et al., 2024). Por esse motivo, o contexto de recolha é considerado uma limitação do estudo 

e uma linha pertinente para investigação futura, sem atribuição causal ao modo de recolha. 

4.4. Síntese integrada dos resultados e das hipóteses 

Os resultados permitem responder de forma direta à questão central da investigação. 

A maioria dos inquiridos (73,37%) declarou estar disposta a pagar uma taxa de 

sustentabilidade no Porto. Entre os inquiridos que preferem uma estrutura de taxa fixa, a 

categoria mediana situa-se entre €2 e €4; na estrutura de taxa variável, a mediana situa-se 

entre 5% e 9%. 

As atitudes ambientais e, em particular, a concordância com a contribuição financeira dos 

turistas para reduzir os impactos do turismo, apresentam associação consistente com a 

aceitação da taxa e mantêm-se significativas nos modelos multivariados. Em contraste, não 

foi encontrada evidência robusta de que os fatores socioeconómicos ou as características da 

viagem selecionadas expliquem o montante inicial declarado. A dimensão do grupo de 

viagem surge, contudo, associada à preferência por estrutura fixa ou variável. 

No domínio da governança, informação clara e auditoria/transparência pública 

constituem as condições predominantes declaradas para aumentar a DAP. Entre estas, a 

auditoria/transparência está associada a incrementos superiores da DAP nas modalidades 

fixa e percentual. A interpretação é associativa e não causal, dado o carácter observacional e 

de seleção própria dos inquiridos das condições do questionário. 

 

Tabela 16 

Síntese das hipóteses e resultados 

 

Hipótese Formulação sintética Resultado 

H1 
Existe disposição positiva para pagar uma taxa de 

sustentabilidade 
Suportada 

H2a Fatores socioeconómicos associados à aceitação 
Não 

suportada 
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H2b Fatores socioeconómicos associados ao montante inicial 
Não 

suportada 

H3a Atitudes ambientais/responsabilidade associadas à aceitação Suportada 

H3b 
Atitudes ambientais/responsabilidade associadas ao montante 

inicial 

Não 

suportada 

H4 Características do turista/viagem associadas à estrutura da taxa 
Parcialmente 

suportada 

H5 
A DAP aumenta face às condições declaradas de 

governança/afetação 
Suportada 

H6 
Auditoria/transparência associada a maior incremento que 

informação simples 
Suportada 

 

Nota. “Suportada” indica que os resultados são consistentes com a hipótese; “não suportada” indica ausência 
de evidência estatística suficiente no desenho e amostra utilizados; “parcialmente suportada” indica suporte 
apenas para parte das relações especificadas.  
 

 

Em síntese, a evidência obtida distingue três dimensões da DAP. A decisão de aceitar pagar 

esteve sobretudo associada às atitudes ambientais e à responsabilidade atribuída aos 

turistas; para o montante inicial, não foi identificado um determinante robusto entre as 

variáveis analisadas; e a disponibilidade declarada para aumentar a contribuição esteve 

associada, em particular, a condições de informação, auditoria e transparência. Esta 

diferenciação permite interpretar a DAP como um processo composto por decisões 

relacionadas, mas empiricamente distintas. 

Neste enquadramento, a internalização das externalidades fornece o fundamento 

económico da contribuição, as atitudes ajudam a compreender a sua aceitação e a qualidade 

da governança surge como elemento relevante para a disponibilidade declarada de 

aumentar essa contribuição. As relações identificadas permanecem associativas e específicas 

do desenho e da amostra do estudo. 
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5. Conclusão 

A presente dissertação analisou a disposição dos turistas para pagar uma taxa de 

sustentabilidade na cidade do Porto, articulando a lógica económica de internalização das 

externalidades com o Método de Valoração Contingente e com dimensões institucionais 

relacionadas com a afetação e a governança das receitas. O objetivo não consistiu apenas em 

estimar a existência de DAP, mas também em compreender os fatores associados à aceitação, 

ao montante inicialmente declarado, à preferência entre estruturas fixa e variável e às 

condições suscetíveis de acompanhar um eventual aumento da contribuição. 

Os resultados mostram uma aceitação maioritária da contribuição: 73,37% dos 

inquiridos declararam estar dispostos a pagar uma taxa de sustentabilidade no Porto. Entre 

os inquiridos favoráveis à taxa, a preferência entre estrutura fixa e variável revelou-se 

relativamente equilibrada. Na modalidade fixa, a categoria mediana da DAP inicial situou-se 

entre 2 € e 4 €; na modalidade variável, entre 5% e 9%. Estes valores devem ser interpretados 

como categorias de preferência declarada e não como preços de mercado ou pagamentos 

efetivamente observados. 

A análise dos determinantes revelou um resultado particularmente relevante: as 

atitudes ambientais e, sobretudo, a concordância com a responsabilidade financeira dos 

turistas pela redução dos impactos do turismo apresentaram associação consistente com a 

aceitação da taxa, incluindo nos modelos multivariados. Em contraste, não foi encontrada 

evidência robusta de que rendimento, idade, género, escolaridade ou as características da 

viagem selecionadas expliquem o montante inicial da DAP. A dimensão do grupo de viagem 

constituiu uma exceção, ao apresentar associação com a preferência entre estrutura fixa e 

variável. Assim, no contexto desta amostra, a predisposição para contribuir parece estar mais 

relacionada com atitudes e responsabilidade percebida do que com uma função simples da 

capacidade económica observável. 

A governança das receitas constitui outro contributo central. Informação clara e 

auditoria/transparência pública foram as condições predominantes selecionadas para um 

eventual aumento da DAP. Entre os pares válidos, observaram-se aumentos significativos da 

categoria declarada tanto na modalidade fixa como na variável, e a auditoria/transparência 

esteve associada a incrementos superiores aos verificados entre os inquiridos que 

selecionaram apenas informação clara. Estes resultados reforçam a relevância da 

credibilidade institucional, mas devem ser interpretados em termos associativos: as condições 
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foram escolhidas pelos próprios inquiridos e não atribuídas aleatoriamente, pelo que não é 

possível estabelecer causalidade. 

A comparação exploratória entre inquéritos presenciais e online também não revelou 

um padrão uniforme associado ao modo de recolha. Foram observadas diferenças em 

algumas respostas, designadamente na responsabilidade financeira atribuída aos turistas, nas 

condições selecionadas para aumentar a DAP e na nova DAP variável. A associação bivariada 

entre o tipo de inquérito e a aceitação da taxa não foi significativa a 5%; no modelo Logit da 

aceitação com controlos, a variável relativa ao contexto online também não apresentou 

significância estatística. O contexto em que a preferência é declarada permanece, por isso, 

uma linha pertinente para investigação futura. 

O estudo apresenta limitações inerentes ao desenho adotado. A DAP é declarada 

num cenário hipotético, permanecendo possível a existência de enviesamento hipotético. A 

amostra e o contexto específico do Porto limitam a generalização dos resultados. 

Adicionalmente, algumas categorias apresentam reduzido número de observações e as 

condições de governança foram selecionadas de uma lista criada para o efeito. Não foram 

recolhidas variáveis situacionais como hora do dia, condições meteorológicas, momento da 

estadia, proximidade de refeições, experiências turísticas imediatamente anteriores ou 

situações de espera e congestionamento, fatores que poderão influenciar respostas de 

preferência declarada. 

Em termos de investigação futura, será relevante replicar o estudo com amostras maiores e 

desenhos experimentais que permitam atribuir aleatoriamente diferentes cenários de 

afetação, informação e auditoria. A inclusão de variáveis contextuais poderá ajudar a 

compreender até que ponto a DAP depende não apenas de quem responde, mas também do 

momento e das circunstâncias em que a escolha é formulada. Será igualmente útil comparar 

destinos com diferentes modelos de tributação turística e diferentes níveis de confiança 

institucional. 

Do ponto de vista aplicado, os resultados sugerem que o desenho de uma eventual 

taxa de sustentabilidade não deve centrar-se exclusivamente no montante cobrado. A 

explicitação da finalidade das receitas, a prestação de informação compreensível e a existência 

de mecanismos verificáveis de transparência e auditoria podem constituir dimensões 

relevantes para a sua legitimidade. No contexto do Porto, a principal conclusão é, assim, que 

existe disponibilidade declarada para contribuir, mas a aceitação do instrumento parece 
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depender também da forma como a responsabilidade turística e a governança da receita são 

percecionadas. A taxa pode, deste modo, ser discutida não apenas como mecanismo 

arrecadatório, mas como instrumento de financiamento associado a compromissos 

verificáveis de sustentabilidade do destino. 
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Apêndices  

Apêndice 1 – Questionário  
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Introdução 

No âmbito do Mestrado em Economia e Gestão do Ambiente da Faculdade de Economia 

da Universidade do Porto (FEP), encontro-me a realizar uma investigação académica 

sobre o modelo de financiamento da sustentabilidade urbana na cidade do Porto. 

O Porto tem-se consolidado como um destino de referência internacional. Contudo, este 

crescimento exige uma gestão equilibrada dos recursos e a mitigação dos impactos ambientais 

e sociais decorrentes da atividade turística. 

Este questionário visa avaliar a sua opinião e a sua Disposição a Pagar por uma eventual 

"Taxa de Sustentabilidade". Ao contrário de um imposto comum, esta taxa teria uma 

natureza finalista (earmarking), sendo a sua receita aplicada exclusivamente a projetos de 

sustentabilidade locais. 

Informações Relevantes: 

• Duração: O preenchimento demora aproximadamente 5 minutos. 

• Confidencialidade: Os dados recolhidos são estritamente anónimos e 

confidenciais. 

• Voluntariado: A sua participação é voluntária, mas o seu contributo é fundamental 

para informar futuras políticas públicas mais sustentáveis. 

• Todos os valores monetários terão como base a moeda Euro (€) 

Agradeço desde já a colaboração e disponibilidade. 

Com os melhores cumprimentos, 

Mário Pinto  

Mestrando em Economia e Gestão do Ambiente Faculdade de Economia da Universidade 

do Porto 
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Secção Prévia – identificação do Tipo de Turista 

Questão: Língua escolhida: 

Português | Inglês | Espanhol | Francês |  

 

 

Questão - Referente a ser Turista na Cidade do Porto como se considera?  

(NOTA PRÉVIA: Será considerado Turista para este estudo, todo aquele ou aquela que esteve em atividade 

de lazer com estadia mínima de uma noite na cidade do Porto)  

 

Já fiquei alojado na cidade do Porto em Turismo  

Considero a possibilidade de no futuro fazer turismo na cidade do Porto 

Estou atualmente a fazer turismo na cidade do Porto 

 

 

Secção A – Fatores sociodemográficos 

Questão – Idade 

 

Questão - Sexo 

Masculino 
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Feminino 

Outro 

 

 

Questão - Grau de escolaridade 

Ensino básico 

Ensino secundário 

Ensino Pós-Secundário 

Licenciatura 

Mestrado 

Doutoramento 

Questão – Rendimento mensal 

Qual o rendimento individual líquido mensal (valor aproximado)? 

Não tenho rendimentos 

até 950€ 

de 951€ até 1150€ 

de 1151€ a 1350€ 

de 1351€ até 1550€ 

de 1551€ até 1750€ 

de 1751€ até 1950€ 

de 1951€ até 2150€ 

de 2151€ até 2350€ 
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de 2351€ até 2550€ 

de 2551€ até 2750€ 

de 2751€ até 2950€ 

mais de 2951€ 

Prefiro não responder 

Questão – Profissão 

 

 

Questão - País de Residência 

• Portugal 

• País da União Europeia 

• País externo à União Europeia 

Questão - Se respondeu Portugal, qual o distrito de residência? 

 

Questão - Se respondeu País da UE – Qual o país de residência? 

 

Questão - Se respondeu fora da UE – Qual o país de residência? 

 

Secção B – Atitudes ambientais 

Questão - A sustentabilidade influencia a sua escolha de destinos turísticos? 

Nada importante | Pouco importante | Indiferente | Importante | Muito importante 

1 2 3 4 5 
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Questão - Considera que o turismo tem um impacto ambiental negativo nas cidades de 

destino? 

Sim 

Não 

Não sei responder 

Questão - Os turistas devem contribuir financeiramente para reduzir os impactos do turismo 

nas cidades? 

Discordo totalmente | Discordo | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 

totalmente 

1 2 3 4 5 

 

Secção C - Características da viagem 

Questão - Qual o tipo de alojamento utilizado ou que pensa utilizar na estadia na cidade do 

Porto? 

* Alojamento familiar ou amigos 

* Dormitório ou Albergue 

* Alojamento Local 

* Hotel ou similar 

 

Questão - Qual a classificação do alojamento utilizado ou a utilizar na estadia na cidade do 

Porto? 

* 1 estrela 
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* 2 estrelas 

* 3 estrelas 

* 4 estrelas 

* 5 estrelas 

 

 

Questão - Qual a duração da estadia na cidade do Porto? 

• 1 noite 

• 2 noites 

• 3 noites 

• Mais de 4 noites 

 

 

Questão - Qual o valor pago ou a pagar por alojamento por noite, na cidade do Porto? 

Menos de 50€ 

51€ a 75€ 

76€ a 100€ 

101€ a 125€ 

126€ a 150€ 

151€ a 175€ 

Mais de 176€ 
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Questão – Com quem costuma viajar? * Indique uma ou mais opções  

Marcar tudo o que for aplicável.  

Sozinho Casal Família Amigos Grupo (Excursão) Colegas de trabalho  

Questão – Na maioria das vezes, com quantas pessoas costuma viajar? *  

Marcar apenas uma 

 0  

1 a 2 

 3 a 4  

5 a 6  

Mais de 6 

Secção D – Disposição a Pagar e Estratégias de Política Pública 

Imagine que a cidade implementa uma taxa de sustentabilidade, aplicada por noite de estadia, 

cujas receitas seriam exclusivamente usadas para instrumentos de sustentabilidade. 

Questão - Estaria disposto(a) a pagar por uma taxa de sustentabilidade? 

Sim 

Não* 

Sub-Questão – Se a resposta for não.  

Qual o principal motivo para ter respondido não na questão anterior?" 

1. Não tenho capacidade financeira. 

2. Já pago impostos suficientes. 
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3. Não confio na gestão das receitas pela autarquia. 

 

Questão - Caso fosse implementada uma Taxa de Sustentabilidade, quais das seguintes áreas 

deveriam ser prioridade para o investimento das receitas? (Selecione até 3 opções)" 

 

Apoio a Projetos Sociais e Residentes: Mitigação dos impactos do turismo no custo de vida 

e habitação local. 

Criação e Manutenção de Espaços Verdes: Investimento em parques urbanos e "cidades-

esponja" para resiliência climática. 

Digitalização e Serviços de Informação (Smart Tourism): Ferramentas digitais para reduzir 

filas e otimizar fluxos de turistas. 

Educação e Sensibilização Ambiental: Campanhas para promover comportamentos 

responsáveis por parte de visitantes e operadores. 

Energias Renováveis em Infraestruturas Públicas: Instalação de painéis solares e iluminação 

pública inteligente. 

Gestão e Reciclagem de Resíduos: Implementação de sistemas de recolha mais eficientes em 

zonas de alta densidade turística. 

Gestão de Recursos Hídricos e Saneamento: Melhoria da eficiência da água e redução do 

desperdício. 

Mobilidade Suave e Descarbonizada: Expansão de ciclovias e transportes públicos elétricos 

no centro histórico. 

Preservação do Património Histórico e Cultural: Conservação de monumentos e identidade 

local. 

Proteção da Biodiversidade Urbana: Conservação de espécies locais e ecossistemas do Rio 

Douro. 
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Questão - Se respondeu sim à pergunta “Estaria disposto(a) a pagar por uma taxa de 

sustentabilidade?”, considera que a taxa deveria ser: 

A- Fixo (Valor fixo por hóspede/noite) 

B- Fixo (Valor fixo por quarto/noite 

C - Variável (Valor monetário variável em percentagem do valor total por hóspede/noite) 

D - Variável (Valor monetário variável em percentagem do valor total por quarto/noite) 

 

Questão - Se respondeu valor fixo, qual o valor que estaria disposto a pagar pela taxa de 

sustentabilidade? 

1€ a 2€ 

2€ a 4€ 

5€ a 6€ 

7€ a 8€ 

9€ a 10€ 

+ 10€ 

 

Questão - Se respondeu valor variável, qual o valor que estaria disposto a pagar pela taxa de 

sustentabilidade?  

<5% 

5 a 9% 
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10% 

>10% 

  

Questão - A sua disposição a pagar aumentaria se: (assinale até 2) 

 

*Existisse informação clara sobre o uso dos fundos provenientes da taxa de sustentabilidade 

*Os projetos beneficiassem residentes locais face a consequências negativas do turismo 

*Existisse auditoria/transparência pública sobre o uso da taxa de sustentabilidade 

*Resultasse em melhoria ambiental visível 

*Resultasse no investimento de equipamentos e infraestruturas turísticas, com menos 

impacto ambiental.  

* Não aumentaria 

 

Questão - Qual seria o novo valor que estaria disposto a pagar face à questão anterior? 

Questão - Se respondeu valor fixo, qual o novo valor que estaria disposto a pagar pela taxa 

de sustentabilidade? 

1€ a 2€ 

2€ a 4€ 

5€ a 6€ 

7€ a 8€ 

9€ a 10€ 

+ 10€ 
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Questão - Se respondeu valor variável, qual o novo valor que estaria disposto a pagar pela 

taxa de sustentabilidade?  

<5% 

5 a 9% 

10% 

>10% 

 

 

 

Muito Obrigado pelo seu contributo. 

Mário Pinto 

 

 

 

 

Apêndice 2 — Outputs de suporte à análise descritiva da DAP e das prioridades 

Os outputs apresentados nos Apêndices 2 a 12 correspondem aos resultados utilizados no 

Capítulo 4. Foram excluídos outputs duplicados e análises exploratórias que não sustentam 

a versão final da dissertação. 

Outputs do EViews 

Distribuição do montante inicial da DAP — estrutura fixa 
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Distribuição do montante inicial da DAP — estrutura percentual 

 

Condições declaradas para aumento da disposição a pagar 

 

 

 

 

 



73 

 

Prioridades selecionadas para aplicação das receitas 

 

 

Correlação de Spearman entre rendimento e DAP fixa 

 

Correlação de Spearman entre escolaridade e DAP fixa 
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Correlação de Spearman entre idade e DAP fixa 

 

 

Correlação de Spearman entre rendimento e DAP percentual 

 

 

Correlação de Spearman entre escolaridade e DAP percentual 
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Correlação de Spearman entre idade e DAP percentual 

 

Teste de Mann–Whitney entre género e DAP fixa 

 

Teste de Mann–Whitney entre género e DAP percentual 
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Teste de Kruskal–Wallis entre continente e DAP percentual 

 

Comparações post hoc Dunn–Holm — continente e DAP percentual 

Tabela - Comparações post hoc entre continentes para o montante inicial da DAP percentual 

          

Comparação entre continentes p bruto p ajustado de Holm Conclusão   

Continente 1 – Continente 2 0,0207 0,2716 NS   

Continente 1 – Continente 3 0,044 0,528 NS   

Continente 1 – Continente 4 0,2145 1 NS   

Continente 1 – Continente 5 0,0661 0,661 NS   

Continente 1 – Continente 6 0,0738 0,661 NS   

Continente 2 – Continente 3 0,4015 1 NS   

Continente 2 – Continente 4 0,0091 0,1365 NS   

Continente 2 – Continente 5 0,6362 1 NS   

Continente 2 – Continente 6 0,0194 0,2716 NS   

Continente 3 – Continente 4 0,0488 0,5368 NS   

Continente 3 – Continente 5 0,8353 1 NS   

Continente 3 – Continente 6 0,0866 0,661 NS   

Continente 4 – Continente 5 0,0673 0,661 NS   

Continente 4 – Continente 6 0,277 1 NS   

Continente 5 – Continente 6 0,1085 0,661 NS   
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Qui-quadrado entre AA1 e aceitação da taxa 

 

Qui-quadrado entre AA2 e aceitação da taxa 
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Qui-quadrado entre AA3 e aceitação da taxa 

 

Spearman entre AA1 e DAP fixa 

 

Spearman entre AA1 e DAP percentual 
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Spearman entre AA3 e DAP fixa 

 

Spearman entre AA3 e DAP percentual 

 

Qui-quadrado entre duração da estadia (CV3) e aceitação da taxa 
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Kruskal–Wallis entre duração da estadia (CV3) e DAP fixa 

 

 

Kruskal–Wallis entre duração da estadia (CV3) e DAP percentual 

 

 

 

 

 

 

 



81 

 

Qui-quadrado entre preço do alojamento (CV4) e aceitação da taxa 

 

Kruskal–Wallis entre preço do alojamento (CV4) e DAP fixa 
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Kruskal–Wallis entre preço do alojamento (CV4) e DAP percentual 

 

Qui-quadrado entre dimensão do grupo (CV6) e aceitação da taxa 
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Kruskal–Wallis entre dimensão do grupo (CV6) e DAP fixa 

 

Kruskal–Wallis entre dimensão do grupo (CV6) e DAP percentual 

 

Qui-quadrado entre preço do alojamento agrupado (CV4) e estrutura da taxa 
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Qui-quadrado entre composição da viagem (CV5) e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre dimensão do grupo (CV6) e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre rendimento e estrutura da taxa 
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Qui-quadrado entre escolaridade e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre género e estrutura da taxa 
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Qui-quadrado entre idade e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre país/segmentação económica e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre continente e estrutura da taxa 
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Mann–Whitney entre AA1 e estrutura da taxa 

 

Qui-quadrado entre AA2 e estrutura da taxa 

 



88 

 

Mann–Whitney entre AA3 e estrutura da taxa 

 

Mann–Whitney — Projetos sociais/residentes e DAP fixa 

 

Mann–Whitney — Projetos sociais/residentes e DAP percentual 
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Mann–Whitney — Espaços verdes e DAP fixa 

 

 

Mann–Whitney — Espaços verdes e DAP percentual 

 

Mann–Whitney — Educação e sensibilização ambiental e DAP fixa 
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Mann–Whitney — Educação e sensibilização ambiental e DAP percentual 

 

Mann–Whitney — Mobilidade suave e descarbonizada e DAP fixa 

 

Mann–Whitney — Mobilidade suave e descarbonizada e DAP percentual 
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Mann–Whitney — Biodiversidade e DAP fixa 

 

Mann–Whitney — Biodiversidade e DAP percentual 

 

Teste de Wilcoxon à variação da DAP fixa 
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Teste de Wilcoxon à variação da DAP percentual 

 

Transição entre DAP fixa inicial e nova DAP — condição DAP14=1 

 

Transição entre DAP fixa inicial e nova DAP — condição DAP14=3 
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Transição entre DAP percentual inicial e nova DAP — condição DAP14=1 

 

Transição entre DAP percentual inicial e nova DAP — condição DAP14=3 

 

Teste da variação da DAP fixa — condição DAP14=1 
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Teste da variação da DAP fixa — condição DAP14=3 

 

Teste da variação da DAP percentual — condição DAP14=1 

 

Teste da variação da DAP percentual — condição DAP14=3 
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Teste Mann–Whitney da variação da DAP fixa: informação clara vs. auditoria/transparência 

 

Teste Mann–Whitney da variação da DAP percentual: informação clara vs. 

auditoria/transparência 
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Modelo Logit da aceitação da taxa — especificação atitudinal (AA1, AA2 e AA3) 

 

Modelo Logit da aceitação da taxa — especificação com controlos 
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Modelo Logit para a probabilidade de aumentar a DAP — especificação completa 

 

Modelo Logit para a probabilidade de aumentar a DAP — especificação base 
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Logit ordinal da DAP fixa — AA1 e AA3 

 

 

 

Logit ordinal da DAP fixa — com variáveis socioeconómicas 
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Logit ordinal da DAP fixa — com rendimento 

 

 

 

 

Logit ordinal da DAP percentual — AA1 e AA3 

 



100 

 

 

Logit ordinal da DAP percentual — com variáveis socioeconómicas 

 

 

 

Logit ordinal da DAP percentual — com rendimento 
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Qui-quadrado entre tipo de inquérito e aceitação da taxa 

 

Mann–Whitney entre tipo de inquérito e AA1 

 

Mann–Whitney entre tipo de inquérito e AA3 
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Qui-quadrado entre tipo de inquérito e condições de aumento da DAP 

 

Mann–Whitney entre tipo de inquérito e nova DAP fixa 
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Mann–Whitney entre tipo de inquérito e nova DAP percentual 
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